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A conciliação trabalho-família é um dos grandes desafios da sociedade atual. Atentas 
a isto, algumas organizações têm vindo a apoiar os seus colaboradores nesta conciliação 
promovendo estratégias de apoio às famílias. Este estudo pretende analisar o efeito de dois 
tipos de apoio em particular, o efeito do apoio do supervisor e da cultura organizacional no 
conflito trabalho-família e na recuperação após o trabalho. Dado a presença de famílias de 
duplo-emprego e a necessidade da conciliação ser articulada pelos dois elementos do casal, 
foi também testado o modo como os apoios se associam ao conflito trabalho-família e à 
recuperação numa lógica de interação diádica. Propôs-se, assim, um modelo em que o 
conflito trabalho-família atua como mediador da relação entre o tipo de apoio organizacional 
e a recuperação, analisando-se efeitos de ator, efeitos de parceiro e diferenças de género na 
relação entre variáveis com recurso ao modelo Actor–Partner Interdependence Mediation 
Model (APIMeM). Participaram no estudo quantitativo 196 casais de duplo-emprego com 
filhos adolescentes entre os treze e os dezoito anos. 
 Os resultados mostraram diferenças entre homens e mulheres em função do tipo de 
apoio, mais especificamente na forma como este se encontra associado à vivência do conflito 
trabalho-família. No caso dos homens, foi a cultura organizacional apoiante que se associou 
à recuperação, por via do conflito trabalho-família; enquanto que nas mulheres foi o apoio 
do supervisor que se associou à recuperação, também por via do conflito trabalho-família. 
Para além de confirmarmos o efeito mediador do conflito trabalho-família na associação 
entre apoio e recuperação, verificámos que esta associação é diferencial em função do 
género, o que tem implicações no modo como as organizações poderão potenciar a redução 
do conflito trabalho-família e promover a recuperação dos seus colaboradores e 
colaboradoras. Apesar de não terem sido identificados efeitos de parceiro, salienta-se a 
robustez dos efeitos de ator tendo em conta a estratégia de análise de dados diádica utilizada. 
Concluímos, também, que a forma como o conflito trabalho-família e a recuperação são 
vivenciados, é mais afetada pelas idiossincrasias de cada um dos membros do casal, do que 
pelas interações que acontecem entre ambos.  
Palavras chave: Apoio organizacional, Supervisor, Cultura Organizacional, Conflito 
Trabalho-Família, Recuperação.   
  





Work-family conciliation is one of the greatest challenges of today's society. Aware 
of this, some organizations have been supporting their employees in this conciliation by 
promoting strategies to support families. This study aims to analyse the effect of two 
particular types of support, the supervisor's support and organizational culture effect on the 
work-family conflict and the post work recovery. Given the presence of dual-earners and the 
need of the conciliation being articulated by both elements of the couple, organizational 
support was tested and proved to be associated with work-family conflict and recovery in a 
dyadic interaction logic. Therefore, it was proposed a model in which work-family conflict 
acts as a mediator for the relationship between organizational support and recovery. Actor 
effects, partner effects and gender differences in the relationship between variables were 
analysed, using the Actor–Partner Interdependence Mediation Model (APIMeM). The 
participants were 196 dual-earners couples with adolescent children aged between thirteen 
and eighteen years old.  
Results revealed differences between men and women, depending on the type of 
support, specifically in what concerns to the way this support is associated with the 
experience of the work-family conflict. For men, a supportive organizational culture was 
associated with recovery, through work-family conflict; while within women, the supervisor 
support was most associated with recovery, also through work-family conflict. Besides 
confirming the mediating effect of the work-family conflict in the association between 
support and recovery, we found that such association is differential by gender, which has 
implications on how organizations can intensify the reduction of the work-family conflict 
and promote the recovery of their employees. Even though partner effects were not verified, 
actor effects should be emphasised, taking into consideration the dyadic data analysis 
strategy used. We can also conclude that the way work-family conflict and recovery are 
experienced is more affected by each couple member's idiosyncrasies than by the 
interactions between them.  
 Keywords: Organizational Support, Supervisor, Organizational Culture, Work-
Family Conflict, Recovery.   
  





L’arrangement entre travail et famille est l'un des grands défis de la société 
contemporaine. Conscient de cela, certaines organisations sont en train de soutenir leurs 
employés dans cette réconciliation en promouvant des stratégies d’aide aux familles. Cette 
étude vise analyser les effets de deux types de support en particulier, l'effet du support du 
superviseur et de la culture organisationnelle dans le conflit travail-famille et dans la 
récupération après le travail. Tenu en compte la présence de familles de double emploi et 
que le besoin de la conciliation soit articulé par les deux éléments du couple, il a également 
été testé comment les supports sont associés au conflit travail-famille et à la récupération 
dans une logique d'interaction dyadique. Ainsi, il a été proposé un modèle dans lequel le 
conflit travail-famille opère en tant que médiateur de la relation entre le type de support 
organisationnel et la récupération, on analysant les effets d’acteur, effets de partenaire et les 
différences de genre dans la relation entre les variables à l'aide de le modèle Actor–Partner 
Interdependence Mediation Model (APIMeM). 196 couples à double emploi avec des fils 
adolescents entre 13 et 18 ans ont participé dans l’étude quantitatif. 
 Les résultats ont montré des différences entre les hommes et les femmes en fonction 
du type de support, en particulier dans la façon dont elle est associée à l'expérience du conflit 
travail-famille. Pour les hommes, la culture organisationnelle favorable a été associé à la 
récupération, à travers du conflit travail-famille, tandis que chez les femmes, il a été le 
soutien du superviseur qui a rejoint la reprise, aussi par la voie du conflit travail-famille. En 
plus de confirmer l'effet médiateur du conflit travail-famille dans l'association entre le 
support et la récupération, nous avons constaté que cette association est différentielle selon 
le genre, ce qui a des répercussions sur la façon dont les organisations peuvent maximiser la 
réduction du conflit travail-famille et d’encourager la reprise de ses employés et 
collaborateurs. Malgré que des effets partenaires identifiés n’ont été pas trouvés, saillie la 
robustesse des effets d’acteur, tenant en compte la stratégie de l'analyse des données 
dyadiques utilisé. Ont conclue aussi que la façon dont le conflit travail-famille et de 
récupération sont expérimentés, est la plus touchée par les particularités de chaque membre 
du couple que les interactions qui se produisent entre eux. 
Mots-clés: Support Organisationnel, Superviseur, Culture Organisationnelle, 
Conflit Travail-Famille, Récupération.  
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O presente estudo foi realizado no âmbito da dissertação de Mestrado Integrado em 
Psicologia na área de Organizações, Social e Trabalho na Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, no ano letivo de 2015-2016. 
As transformações do mundo moderno, tais como as mudanças tecnológicas, 
conduziram a um aumento do número de horas de trabalho e a um maior envolvimento por 
parte do colaborador com a organização onde desempenha funções (Serva & Ferreira, 2006). 
Como resultado, são despendidas mais horas no trabalho do que antes, evidenciando-se 
stresse derivado das dificuldades em conciliar o trabalho e a família (Bianchi, Milkie, Sayer, 
& Robinson, 2000).  
Para além destas mudanças, o aumento da participação feminina no mercado de 
trabalho contribuiu para o crescente número de famílias de duplo-emprego, tipologia 
predominante no contexto português (Wall, 2005). Esta participação feminina é não só 
caracterizada por transformações a nível da organização e funcionamento do domínio 
familiar, como também por desafios ao nível da conciliação das exigências entre o domínio 
profissional e familiar (Perista, 2002). Apesar da aparente evolução no sentido da igualdade, 
a sociedade portuguesa continua a partilhar alguns aspetos de uma visão mais conservadora 
dos papéis do homem e da mulher nos dois domínios em questão, tornando esta gestão 
desafiante para os casais de duplo-emprego (Matias, Silva, & Fontaine, 2011). Neste sentido, 
torna-se pertinente não só analisar como é vivenciada a articulação trabalho-família, no seu 
lado mais desafiante (conflito trabalho-família), como qual o papel desempenhado pelas 
medidas de apoio organizacional à conciliação destes dois domínios. Uma vez que a simples 
disposição e uso destas medidas parecer não ser suficiente para diminuir os níveis de conflito 
trabalho-família (O’Driscoll et al., 2003), é relevante perceber se a perceção de um 
supervisor e de uma cultura organizacional apoiante importa para reduzir os níveis de 
conflito trabalho-família nos casais de duplo-emprego. 
Apesar do colaborador se afastar da situação de trabalho indutora de stresse, este 
persiste ao longo do tempo (Sonnentag & Fritz, 2014) podendo interferir com o domínio 
familiar e com a recuperação do indivíduo. Neste âmbito, estudos têm demonstrado que a 
capacidade do indivíduo se distanciar do trabalho, i.e., distanciamento psicológico, a 
experiência em que o indivíduo se desliga dos pensamentos relacionados com o trabalho, 
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durante o tempo em que não esta a trabalhar (Etzion, Eden, & Lapidot, 1998), é fundamental 
para a recuperação de energia do colaborador, para o seu bem-estar e para o seu 
envolvimento nos diferentes papéis (Bakker, 2011; Fritz, Sonnentag, Spector, & McInroe, 
2010; Sonnentag, Mojza, Demerouti, & Bakker, 2012). Importa assim estudar como é 
efetuada a recuperação do stresse despoletado pelas exigências do trabalho e qual o papel 
dos apoios organizacionais nesta recuperação.  
Dada a predominância de casais de duplo-emprego em Portugal, e sendo um contexto 
único de interação cujas vivências quer profissionais quer familiares se interligam, no 
presente estudo a díade foi definida como unidade de análise dos diferentes constructos 
abordados. Esta abordagem relativamente recente, tem assim o intuito de aprofundar o corpo 
de conhecimento existente sobre o apoio organizacional e as suas influências, quer no 
indivíduo, quer nas famílias. No presente estudo averiguamos o efeito preditor quer do apoio 
do supervisor, quer de uma cultura organizacional no conflito trabalho-família e na 
recuperação, testando dois modelos de mediação diádica: Actor–Partner Interdependence 
Mediation Model (APIMeM). Estes modelos diádicos permitem assim estimar efeitos de 
ator, onde o apoio recebido por um elemento da díade afeta o seu próprio conflito-trabalho-
família (variável mediadora) e recuperação (variável dependente); e efeitos parceiro (efeitos 
de crossover), onde o apoio organizacional de um elemento da díade afeta o conflito 
trabalho-família e recuperação do parceiro. Por fim, dadas as diferenças de género ainda 
existentes no que toca à temática da conciliação de papéis, estando as mulheres mais 
sobrecarregadas com essa tarefa, pretende-se, ainda, testar diferenças de género na 
associação entre os constructos. 
O presente estudo encontra-se divido em dois capítulos distintos. O primeiro capítulo 
consiste no enquadramento teórico do estudo, onde é explorada a contextualização social da 
problemática, bem como os constructos estruturantes tais como o apoio organizacional, 
conflito trabalho-família, a recuperação e o crossover em casais de duplo-emprego, com 
base na investigação realizada até à data. O segundo capítulo refere-se ao estudo empírico, 
compreende mais especificamente os objetivos e hipóteses do estudo, o processo de seleção 
e recolha da amostra, quais os instrumentos utilizados e procedimentos de análise de dados. 
Nesta secção serão ainda apresentados os resultados e a sua discussão. A presente dissertação 
termina com as considerações finais que englobam as principais conclusões do estudo, 
limitações encontradas e pistas para futuras investigações. 
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Capítulo I: Enquadramento Teórico  
 
 
1.  Contextualização social da problemática 
 
Nas últimas décadas, a sociedade em que vivemos tem sido alvo de inúmeras 
mudanças na esfera social, económica e cultural. Mais especificamente, uma das grandes 
transformações centra-se na crescente presença das mulheres no mercado de trabalho 
(Matias et al., 2011). Esta participação feminina é caracterizada não só por mudanças ao 
nível da estrutura familiar, desde a sua organização e funcionamento, como também por 
desafios ao nível da gestão de múltiplas responsabilidades no domínio familiar e profissional 
(Perista, 2002). Ao assumir um papel ativo enquanto profissional, a mulher contraria a norma 
de outrora em que o homem era o único a providenciar sustento monetário para a sua família. 
Nos dias de hoje, pelo contrário, colaboram ambos para o orçamento familiar. Esta 
transformação contribuiu para um aumento do número de famílias de duplo-emprego, 
tipologia predominante no contexto português (Wall, 2005). No entanto, apesar das famílias 
de duplo-emprego constituírem uma norma no contexto em questão, a sua heterogeneidade 
leva a padrões distintos no modo como é feito o investimento, ou não, nos vários papéis 
desempenhados (Matias, 2012).  
Em Portugal, tendo em conta o elevado número de mulheres presentes no mercado 
de trabalho, onde 58.7% das mulheres encontra-se a trabalhar fora de casa (Eurostat, 2014), 
e a maioria possui um regime de trabalho a tempo inteiro (85.6%, Instituto Nacional de 
Estatística, INE, 2015), o tempo consumido no trabalho dita uma fronteira no tempo 
despendido em outras atividades familiares e pessoais (Jacobs & Gerson, 2001). Aliado a 
este fator, apesar da aparente evolução no sentido da igualdade, evidenciado através do 
número de horas semanal de trabalho efetivo por conta de outrem, em que as mulheres 
apresentam 33.1 horas face às 36.8 horas trabalhadas pelos homens (INE, 2015), a sociedade 
portuguesa partilha ainda alguns aspetos da visão mais tradicional dos papéis do homem e 
da mulher, tanto na família, como no trabalho, tornando esta gestão desafiante para os casais 
de duplo-emprego (Andrade, 2015; Matias et al., 2011). Efetivamente, a participação nas 
tarefas e divisão de responsabilidades entre homens e mulheres não é igualitária. No domínio 
familiar, as mulheres realizam tarefas mais expressivas, como trabalho doméstico e de 
cuidado dos filhos, do que os homens em situação semelhante (Fontaine, Andrade, Matias, 
Gato, & Mendonça, 2007). No entanto, em simultâneo, está presente, para mais de 80% dos 
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homens e mulheres, a representação de que os homens deveriam participar mais neste tipo 
de tarefas (Aboim, 2007). Isto, porque, muitas vezes, são percecionados como sendo mais 
vocacionados para tarefas mais instrumentais (Parsons & Bales, 2002). 
Assim, esta dualidade ao nível das representações relacionadas com os papéis de 
género tem como consequência a divisão desigual de tarefas (Fontaine et al., 2007). As 
mulheres são vistas como guardiãs da família e o seu emprego é ainda percecionado como 
tendo um impacto negativo nos seus filhos (Wall, 2007). Este cenário complexifica a 
conciliação dos papéis familiares e profissionais para as famílias de duplo-emprego, 
principalmente para as mulheres que, com o intuito de harmonizar os diferentes contextos 
em que atuam, adotam diversas estratégias de conciliação, como, por exemplo, ceder ou 
desinvestir profissionalmente (Andrade, 2010; Eby, Casper, Lockwood, Bourdeaux & 
Brinley, 2005; Haddock, Ziemba, Zimmerman & Current, 2001; Matias, Fontaine, Simão, 
Mendonça & Oliveira, 2010). De modo sucinto, as mulheres portuguesas parecem estar 
sobrecarregadas na tarefa da conciliação, devido à sua elevada participação na esfera do 
trabalho e na divisão de tarefas domésticas e cuidados das crianças.  
 
 
2. A dinâmica atual do mundo do trabalho  
 
A dinâmica das transformações no mundo moderno parece ter levado a um aumento 
da carga de trabalho e da quantidade de horas de trabalho, bem como a um maior 
envolvimento com a organização (Serva & Ferreira, 2006). Para atender a esta realidade tão 
competitiva, característica de um mercado turbulento e descontínuo, as organizações passam 
a contratar indivíduos que apresentem perfis particulares, valorizando o elevado 
comprometimento e dedicação ao trabalho (Carlotto & Miralles, 2010). Consequentemente, 
os indivíduos despendem de mais horas no trabalho do que antes, sentindo-se stressados e 
com dificuldades em conciliar o trabalho e a família (Bianchi et al., 2000). As mudanças 
tecnológicas contribuíram também para as novas formas de organização do trabalho, 
associadas a um maior nível de exigência, nomeadamente, no que diz respeito à 
disponibilidade total para algumas funções. De facto, o uso da internet sem fios, facilitado 
pelo uso dos computadores portáteis e telemóveis tem mudado o modo como os indivíduos 
trabalham, bem como o número de horas (Boswell & Olson-Buchanan, 2007; Challenger, 
2004). Em resposta às expectativas das organizações quanto à disponibilidade dos seus 
empregados, através de meios como o telemóvel, estes sentem-se compelidos a responder 
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imediatamente às mensagens recebidas, mesmo durante a noite, fim-de-semana e férias 
(Derks, van Mierlo, & Schmitz, 2014). Efetivamente, nas sociedades modernas, o trabalho 
envolve, cada vez mais, conetividade, urgência e fronteiras menos claras entre o domínio 
profissional e pessoal (ibidem). Segundo Kreiner, Hollensbe e Sheep (2006), os locais de 
trabalho variam no grau em que distinguem as fronteiras entre o domínio familiar como mais 
ou menos (im)permeáveis. Enquanto em alguns locais pode ser norma o livre contacto com 
os restantes membros da organização, mesmo após o horário de trabalho, para tratar de 
assuntos relacionados com este domínio, em outros locais, iniciar este contacto pode ser 
percecionado como indesejado (Park, Fritz, & Jex, 2011). 
Juntamente com estes fatores resultantes das alterações tecnológicas, a flexibilidade 
e a organização do tempo no local de trabalho devem ser tidas em consideração ao analisar 
a interface entre trabalho e família (Jacobs & Gerson, 2001). Segundo Klein (2008), a 
flexibilidade é uma resposta à mudança da forma estandardizada de conceptualizar o 
trabalho de um indivíduo. Esta fornece aos colaboradores uma sensação de controlo sobre o 
seu trabalho, bem como permite, até certo ponto, gerir as responsabilidades familiares 
(ibidem). No entanto, segundo Jacobs e Gerson (2004), nem homens com filhos, nem 
mulheres na mesma condição, usufruem de maior flexibilidade para responder às exigências 
familiares. Acrescenta-se, ainda, que algumas das funções que mais necessitam desta 
flexibilidade são aquelas que menos têm acesso, como é o exemplo das funções cujos 
indivíduos são maioritariamente do sexo feminino (ibidem). De facto, do total de 
empregados, 66.8% declaram não ter influência no modo como o seu horário de trabalho é 
determinado, sendo que esta situação é mais frequente nas mulheres, uma vez que em 71.5% 
dos casos é a entidade patronal, os/as clientes ou disposições legais que estabelecem 
diariamente o seu horário de trabalho. Em relação aos homens, a percentagem desce para 
62.2%. (INE, 2015). Efetivamente, estas funções caracterizam-se por serem menos flexíveis 
do que as ocupações dominadas por membros do sexo masculino. Uma vez que possuem 
menos flexibilidade, experimentam também uma sensação de menor controlo sobre a gestão 
das responsabilidades tanto no domínio familiar, como profissional, podendo despoletar 
maior conflito na articulação entre papéis (Klein, 2008). 
 
 
3. O apoio à conciliação trabalho-família no local de trabalho 
 
  
  6 
 
As características do tipo de trabalho e o apoio da comunidade, do governo e das 
organizações afetam o modo como é compatibilizado o domínio familiar e profissional 
(Matias, 2012). De facto, uma área de crescente importância na Gestão de Recursos 
Humanos engloba não apenas a análise formal das políticas de Recursos Humanos, mas 
também as perceções informais dos colaboradores sobre o apoio à conciliação da vida 
familiar com o trabalho (Kossek, Pichler, Bodner, & Hammer, 2011). As primeiras 
investigações realizadas enfatizaram o facto do acesso e uso dos apoios formais no local de 
trabalho, por parte dos colaboradores (ou seja, políticas de apoio à conciliação trabalho-
família, como, por exemplo, a existência de creche no local de trabalho ou a possibilidade 
de ajustar o horário às necessidades da família do colaborador), poder diminuir dificuldades 
na articulação trabalho-família (idem). Em complementaridade, nos últimos anos, houve 
uma mudança no foco da investigação, enfatizando-se cada vez mais o apoio informal no 
local de trabalho, como a compreensão do supervisor perante questões relacionadas com 
dificuldades na conciliação trabalho-família (Hammer, Kossek, Yragui, Bodner, & Hanson, 
2009; Thomas & Ganster, 1995) ou um clima organizacional positivo (Allen, 2001).  
Relativamente ao apoio organizacional no local de trabalho, uma das primeiras 
definições, e mais recorrente, é a de Cobb (1976), que definiu este apoio como uma crença 
que o indivíduo possui de que é valorizado e de que o seu bem-estar é tido em conta como 
parte de uma rede social de obrigação mútua. Outros autores veem este conceito como um 
conjunto de perceções de que existe uma relação de ajuda, variável ao nível da qualidade ou 
força com que se manifesta, que fornece recursos como comunicação, apoio emocional e 
assistência (Viswesvaran, Sanchez, & Fisher, 1999). Portanto, parece que as ideias centrais 
do conceito de apoio organizacional consistem em: (a) sentir-se valorizado; (b) possuir 
acesso a ajuda (Kossek et al., 2011). O apoio organizacional é, assim, um recurso crítico que 
torna tanto as exigências do papel para o qual o apoio é dado, como a interface entre trabalho 
e família, mais facilitado (ibidem). Este apoio pode ser de carácter geral, estando relacionado 
com o grau em que os indivíduos percecionam que os supervisores se preocupam com o seu 
bem-estar no trabalho, ou de conteúdo específico, envolvendo perceções de que o supervisor 
se preocupa com os mesmos, facilitando recursos de modo a responder às exigências de 
determinado papel (Kossek et al., 2011). Tendo em conta a problemática em questão, apenas 
será alvo da nossa atenção o apoio específico pela sua relevância para a conciliação trabalho-
família, uma vez que este é um dos objetivos deste tipo de apoio. 
O apoio específico à conciliação trabalho-família foca-se no grau em que os 
colaboradores percebem que os supervisores se preocupam com a sua capacidade de 
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conciliar de modo harmonioso o domínio do trabalho e da família. Este apoio, por sua vez, 
facilita e promove a capacidade do indivíduo gerir, ao mesmo tempo, não só as relações do 
trabalho, como também as da família. Efetivamente, engloba as preocupações do supervisor 
com o bem-estar entre trabalho - família do indivíduo empregado, através de 
comportamentos de ajuda para resolver os conflitos entre estes dois domínios (Hammer et 
al., 2009), ou atitudes como a empatia, perante o desejo do colaborador de querer equilibrar 
estas dimensões da sua vida (Thomas & Ganster, 1995). Neste tipo de apoio referido, a fonte 
é o supervisor, mas esta também pode ser a organização como um todo. Realmente, a teoria 
do apoio organizacional defende que os indivíduos personificam as organizações ao atribuir-
lhes características humanas e que desenvolvem trocas sociais positivas com as mesmas 
(Eisenberger, Armeli, Rexwinkel, Lynch, & Rhoades, 2001). O apoio por parte da 
organização é caracterizado pelas crenças dos colaboradores acerca do grau em que o 
empregador os valoriza, preocupa-se com o seu bem-estar e apoia as suas necessidades 
socioemocionais, fornecendo recursos para ajudar na gestão de um determinado papel ou 
exigência. Assim, apoio da organização à conciliação entre trabalho-família baseia-se nas 
perceções de que o empregador: (a) preocupa-se com a capacidade do empregado em 
desempenhar eficazmente os papéis relacionados com a família e o trabalho e (b) promove 
um ambiente social de ajuda através do fornecimento de recursos com vista à conciliação 
trabalho-família (Kossek et al., 2011). Num ambiente a favor desta conciliação, os 
colaboradores sentem que não têm de sacrificar a eficácia do seu papel familiar para 
desempenhar o seu trabalho, que podem partilhar as preocupações relacionadas com estes 
dois domínios e que possuem acesso a medidas úteis para a conciliação trabalho-família 
(Kossek, Colquitt, & Noe, 2001).  
Apesar da inequívoca relevância das políticas de apoio à família para uma melhor 
conciliação, a simples disponibilidade destas medidas quer seja pela organização, quer seja 
pelo supervisor pode não ser suficiente para produzir alívio na tensão resultante do conflito 
trabalho-família (O’Driscoll et al., 2003). De facto, alguns membros da organização, 
principalmente os que ocupam lugares de gestão, podem ser vistos negativamente se 
recorrerem ao uso dessas medidas, quando inseridos em culturas organizacionais que não 
veem positivamente este uso. Para além disso, apesar de as políticas estarem disponíveis, 
pode existir por parte dos colaboradores alguma relutância no seu uso, com medo de se 
sentirem estigmatizados pelos colegas ou superiores (O’Driscoll et al., 2003). 
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3.1 A disponibilidade e uso de medidas de apoio e a cultura organizacional 
Para além destas políticas, é necessário que as organizações promovam uma cultura 
organizacional apoiante, isto é, um ambiente no qual os gestores e supervisores valorizam 
os colaboradores que unem esforços para uma melhor gestão entre o trabalho e a vida 
familiar (Allen, 2001; Clark, 2001; Thompson, Beauvais & Lyness, 1999). De facto, este 
tipo de cultura organizacional amortece o efeito do conflito de papéis, tanto no que diz 
respeito ao bem-estar, como à satisfação com o trabalho (Mauno, Kinnunem, & 
Ruokolainen, 2006). Efetivamente, estudos mostram que o uso de medidas facilitadoras da 
conciliação está dependente da existência de uma cultura organizacional apoiante 
(O’Driscoll et al., 2003). 
Organizações com medidas de apoio à família em Portugal são escassas e muitas 
destas medidas não estão adaptadas às necessidades individuais e familiares (Guerreiro & 
Abrantes 2007). Para além deste fator, as organizações portuguesas parecem, mesmo em 
reduzido número, focar apenas na disposição e uso destas políticas, não promovendo uma 
cultura organizacional apoiante. O estudo realizado com gestores de Recursos Humanos, em 
Portugal, é ilustrativo do mesmo, mostrando que apenas 38% das empresas oferecem 
flexibilidade nos horários de trabalho e nas tarefas desempenhadas, com vista a gestão da 
vida pessoal e profissional (Cabral-Cardoso, 2003). No entanto, apoio organizacional não 
deve ser limitado às políticas de Recursos Humanos, deve ter em conta as condições e 
estrutura da função a desempenhar, bem como a cultura e as normas organizacionais 
(Kossek, Baltes, & Matthews, 2011). Uma vez que as políticas por si só são insuficientes 
para promover uma melhor conciliação, Allen (2001) introduziu o conceito de family-
supportive organization perception (FSOP), remetendo assim para as perceções individuais 
sobre a organização como um todo, sensível e apoiante aos esforços do colaborador em 
conjugar os compromissos e responsabilidades profissionais e familiares. Esta perceção está 
associada a uma maior satisfação com o trabalho, sentido de compromisso com a 
organização e redução do conflito trabalho-família (O’Driscoll et al., 2003). Se a 
organização for percecionada como apoiante, é partilhado pelos colaboradores dessa 
organização a crença de que maior dedicação e atenção à família não significa menos 
compromisso (ibidem) nem prejuízo na progressão de carreira. Só assim os colaboradores 
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4. Conflito entre o trabalho e família e o apoio organizacional 
 
Segundo Greenhaus e Beutell (1985), o conflito trabalho-família é definido por uma 
incompatibilização entre diferentes papéis, derivado da pressão resultante do domínio 
familiar e profissional. Efetivamente, a investigação mostrou que, quando exigências de duas 
esferas importantes para o indivíduo concorrem entre si, aumenta a probabilidade de 
experienciar emoções negativas (Hammer, Cullen, Neal, Sinclair, & Shafiro, 2005). No 
entanto, segundo Ten Brummelhuis e Bakker (2012), este conflito tem maior probabilidade 
de se manifestar quando existem insuficientes recursos individuais e contextuais, neste caso, 
referentes ao domínio familiar e profissional. Partindo da premissa que os recursos 
individuais (como a energia, o tempo, a atenção) são limitados, o indivíduo ao enfrentar as 
exigências dos domínios em que atua (profissional e familiar) experimenta conflito 
(Greenhaus & Beutell, 1985). Elevados níveis de conflito trabalho-família são 
constantemente associados a maiores riscos para a saúde dos colaboradores, baixo 
desempenho do papel parental, baixa produtividade no trabalho, menor satisfação com a 
vida, maior ansiedade e tensão relacionada com o trabalho, e menor satisfação conjugal 
(Greenhaus & Beutell, 1985). 
A definição de conflito trabalho-família pressupõe uma relação bidirecional, mais 
especificamente porque a interferência do contexto familiar com o domínio do trabalho é 
diferente da interferência do contexto de trabalho com o domínio da família, cada uma 
possuindo os seus antecedentes e consequências (Byron, 2005). Para além destas duas 
direções, segundo Greenhaus e Beutell (1985), o conflito pode ser operacionalizado em 
função do tempo (implica que os múltiplos papéis que o indivíduo desempenha compitam 
entre si em termos de tempo, e que o tempo despendido num papel interfira com a 
disponibilidade de tempo para o outro), tensão (pressão experienciada no desempenho de 
um dos papéis dificulta o cumprimento das exigências do outro, pode levar a irritabilidade, 
fadiga ou apatia) e comportamento (incompatibilização dos padrões comportamentais 
específicos de um determinado papel e as expectativas comportamentais de outro) sendo que 
as duas primeiras dimensões são as mais estudadas, uma vez que existem algumas 
dificuldades na avaliação do comportamento que origina o conflito trabalho-família.  
Uma vez que o conflito entre o trabalho e a família é uma situação em que as 
exigências do papel do trabalho esgotam os recursos (tempo, energia, entre outros) 
requeridos para participar no papel familiar (Lapierre & Allen, 2006), indivíduos com maior 
acesso a apoio social no local do trabalho armazenam recursos psicológicos adicionais 
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(Bakker & Demerouti, 2007). Estes recursos funcionam como um amortecedor ao stresse 
que permite gerir a tensão existente e proveniente das dificuldades de conciliar trabalho e 
família. Segundo a teoria da conservação dos recursos (COR; Hobfoll, 1989), os indivíduos 
lutam para obter ou manter recursos que consideram valiosos, pois a sua perda tem um maior 
impacto psicológico no indivíduo, do que o ganho dos mesmos. Segundo a premissa chave 
do modelo Job Demand-Resources (Modelo JD-R; Bakker & Demerouti, 2007; Bakker, 
Demerouti, De Boer, & Schaufeli, 2003; Demerouti, Bakker, Nachreiner, & Schaufeli, 
2001), a interação entre as exigências do trabalho e os recursos é importante, tanto que a 
ausência de certos recursos (e.g. apoio social) pode suscitar efeitos psicológicos negativos 
do stresse (e.g. burnout). Quando os indivíduos se sentem apoiados no trabalho, sentem que 
possuem acesso a ajuda e que são alvos da preocupação dos restantes membros (Cohen & 
Wills, 1985; Hobfoll, 1989). À medida que percebem maior apoio organizacional, os seus 
recursos psicológicos e emocionais para lidar com os stressores do dia-a-dia aumentam, bem 
como diminui a perceção de stresse (Jex, 1998).  
Quando o colaborador possui apoio com vista à gestão das questões relacionadas com 
a família e o trabalho, pode transferir, através de um mecanismo de spillover, estas dinâmicas 
positivas para o papel familiar, reduzindo assim o conflito entre trabalho-família (Frone, 
Russell, & Cooper, 1992). No entanto, este apoio organizacional não só amortece o stresse 
das exigências do trabalho, como também ajuda a conservar os recursos tanto no domínio 
da família como no domínio do trabalho (Allen, 2001), uma vez que fornece apoio para gerir 
as exigências de ambos os domínios (Hammer et al., 2009). Assim, associado à perceção de 
maior número de recursos, resultado de um apoio mais específico à conciliação, os 
colaboradores terão maior probabilidade de se sentir à vontade para partilhar os problemas 
relacionados com o interface trabalho-família com os seus supervisores. Neste tipo de 
situações, uma vez que são percebidos como fornecedores de apoio ao interface trabalho-
família, estabelecem-se condições que permitem solicitar maior flexibilidade, ou mesmo 
autonomia, para melhor gerir esta conciliação. Isto permite uma maior sensação de controlo 
das exigências trabalho-família e perceção de que tem mais recursos para gerir os conflitos 
(Kossek et al., 2011). Realmente existe uma valorização do bem-estar do indivíduo não só 
no contexto de trabalho, como também no domínio familiar.  
No que diz respeito ao apoio organizacional associado ao papel profissional, uma 
cultura organizacional e um supervisor apoiante à conciliação trabalho-família associam-se 
negativamente ao conflito entre estes dois domínios (Voydanoff, 2004; 2005). Neste sentido, 
uma cultura de apoio à conciliação trabalho-família é fulcral nas organizações modernas, 
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uma vez que contribui para o seu sucesso e para o sucesso da vida pessoal do colaborador 
(Kossek & Ozeki, 1998). Deste modo, para além de fomentar o equilíbrio entre a esfera do 
trabalho e da família, o conflito e os aspetos negativos associados são reduzidos (O’Driscoll 
et al., 2003).  
 
 
5. Recuperação do stresse do trabalho 
 
O trabalho nas organizações modernas é bastante exigente. Os indivíduos enfrentam 
uma elevada carga de trabalho, associada a exigências cognitivas e emocionais. Para além 
disso, vivenciam insegurança quanto ao seu posto devido à constante adaptação exigida 
pelas mudanças vividas (American Psychological Association, APA, 2013; Casey, 2012). 
Resultantes desta situação, existem diferentes tipos de stressores, sendo os mais estudados 
os relacionados com a tarefa (e.g., pressão e excesso de trabalho, complexidade), com o 
papel desempenhado (e.g., conflito e ambiguidade de papéis) e com o contexto social (e.g., 
violência, assédio, abuso de poder) (Sonnentag & Fritz, 2014). Estes stressores originam 
reações de tensão que incluem: respostas fisiológicas, como o aumento do batimento 
cardíaco e pressão arterial; reações psicológicas, como afeto negativo e fadiga; e reações 
comportamentais, como por exemplo uma discussão com um colega de trabalho. Mesmo 
após o indivíduo afastar-se do stressor ou do contexto que o originou, este persiste ao longo 
do tempo (Sonnentag & Fritz, 2014). Neste sentido, a investigação mostrou a importância 
da recuperação do stresse do trabalho para o bem-estar psicológico e saúde do indivíduo, 
bem como para o envolvimento do indivíduo (Bakker, 2011; Fritz et al., 2010; Sonnentag et 
al., 2012). Recuperar do trabalho refere-se ao processo em que um indivíduo se afasta 
temporariamente das exigências do trabalho e dos seus stressores, para restaurar recursos 
perdidos durante o trabalho (Meijman & Mulder, 1998). De acordo com a teoria da 
conservação de recursos, previamente referida, obter recursos é um mecanismo chave 
através do qual o bem-estar de um indivíduo é potenciado (Hobfoll, 2002). A capacidade de 
conciliar com sucesso diferentes papéis requer uma disponibilidade de recursos, tais como, 
tempo, energia, afeto, entre outros. Segundo Hobfoll (1989), os indivíduos encontram-se 
motivados a manter e proteger esses recursos de modo a potenciá-los. Recuperar implica, 
assim, recolher recursos durante as atividades que ocorrem fora do local de trabalho, em que 
muitas dessas atividades poderão então ocorrer no contexto familiar (Sonnentag & Fritz, 
2007). As experiências de recuperação podem assumir uma variedade de formas, sendo que 
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na presente investigação será considerado o distanciamento psicológico, uma vez que 
estudos têm destacado o seu papel na recuperação de recursos e aumento do bem-estar do 
colaborador (Bakker, 2011; Fritz et al., 2010; Sonnentag et al. 2012).  
O distanciamento refere-se à experiência em que o indivíduo se desliga dos 
pensamentos relacionados com o trabalho, durante o tempo em que não está a trabalhar 
(Etzion et al., 1998). A separação mental do domínio do trabalho estabelece um estado que 
permite o reabastecimento de recursos, uma vez que a mera distanciação física do trabalho 
não é suficiente para reduzir a tensão experienciada (Sonnentag, 2012). O envolvimento com 
experiências de recuperação específicas durante o tempo em que o indivíduo não se encontra 
no trabalho pode suspender a perda de recursos associada a fatores de stresse do trabalho, 
bem como construir novos recursos (por exemplo, energia), ajudando a restaurar reservas 
esgotadas (Sonnentag & Fritz, 2014). Segundo Sonnentag e Fritz (2007) a recuperação do 
trabalho ocorre quando as exigências deixam de ser feitas no mesmo sistema funcional em 
que acontecem no trabalho. Este distanciamento pode ser caracterizado pela ausência de 
algo, por exemplo, a ausência de pensamentos sobre o trabalho durante o horário pós-laboral, 
implicando um afastamento de pensamentos e atividades relacionadas com o trabalho 
(idem). Como também pela presença de algo, através do envolvimento mental com outra 
qualquer área desde um hobby, atividades familiares, outras preocupações, entre outras 
(Sonnentag & Fritz, 2014). Para além disso, é defendido que o distanciamento psicológico 
do trabalho pode ajudar a amenizar os efeitos do conflito trabalho-família no bem-estar. 
Efetivamente, quando as pessoas sentem que o trabalho deixa pouco tempo para responder 
às responsabilidades da família, é importante, quando em casa, desligar do trabalho e focar 
noutro tipo de atividades (ibidem). O distanciamento psicológico permite aos indivíduos 
focarem-se em outros tipos de pensamentos e atividades, o que pode ajuda-los a sentir mais 
relaxados e reconectados com a família e amigos.  
De facto, a investigação mostra que a recuperação está negativamente associada ao 
conflito trabalho-família (Moreno-Jiménez et al., 2009). Níveis maiores de distanciamento 
psicológico estarão associados a menor níveis de conflito (Demsky, Ellis & Fritz, 2014). 
Apesar dos poucos estudos na literatura relacionada com o conflito trabalho-família focarem 
nos conceitos relacionados com a recuperação, um estudo longitudinal levado a cabo por 
Jansen, Kant, Kristensen, e Nijhuis (2003) mostrou que o conflito trabalho-família encontra-
se associado a maiores níveis de fadiga e, consequentemente, maior necessidade de efetuar 
uma boa recuperação. Efetivamente, a falta de recursos pode ter um impacto negativo fora 
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do domínio trabalho, uma vez que os indivíduos possuem recursos insuficientes para lidar 
com as tarefas e interações do domínio pessoal (Demsky et al., 2014).   
Como indica a literatura, o apoio da organização, seja na figura do supervisor ou da 
cultura organizacional fornece recursos para a conciliação, não só porque existe uma crença 
que o empregador se preocupa com o desempenho eficaz do colaborador em ambos os 
papéis, como promove a utilização de medidas que auxiliem essa gestão (Kossek et al., 
2011). Assim, o apoio organizacional funciona como mais um recurso que providencia um 
ambiente de trabalho positivo que transparece preocupação pelo bem-estar dos 
colaboradores (Macey & Schneider, 2008). Deste modo, espera-se que ao existir mais apoio 
organizacional, ou seja, mais recursos, exista menos dificuldades na conciliação, menor 
conflito trabalho-família e por sua vez, maior recuperação do trabalho.   
 
 
6. Casais de duplo-emprego com filhos: processos de crossover  
 
Com o crescente número de casais de duplo-emprego, a maioria dos colaboradores 
terá um/a companheiro/a também empregado/a, evidenciando-se a questão da conciliação de 
papéis para ambos os elementos do casal. No que diz respeito ao estatuto parental em casais 
de duplo-emprego, este é um fator importante no modo como é feita a gestão da conciliação 
entre o domínio familiar e o profissional. O nascimento de um filho é acompanhado de 
mudanças na rotina dos indivíduos, bem como maiores responsabilidades e exigências, com 
elevado investimento emocional (Canavarro, 2001). O homem e a mulher adquirem um novo 
papel, muitas vezes acompanhado de maior tensão conjugal devido à redução de tempo para 
o casal enquanto tal (ibidem). À luz da perspetiva do conflito de papéis, a adaptação à 
parentalidade pode, efetivamente, resultar num desequilíbrio. Segundo Nomaguchi e Milkie 
(2003), por um lado a parentalidade promove o crescimento pessoal, o autoconceito e ativa 
laços sociais, por outro, aumenta a tensão e insatisfação com a vida, comparativamente aos 
indivíduos sem filhos.  
Reforçando a coexistência de atitudes de género quer tradicionais quer modernas na 
nossa sociedade, após o nascimento de um filho, os papéis de género tornam-se mais 
tradicionais (Katz-Wise, Priess, & Hyde, 2010), e as mulheres tendem a assumir maior 
responsabilidade pelo cuidado dos filhos. Efetivamente, é mais recorrente as mulheres 
desinvestirem nas suas carreiras devido a dificuldades ou mesmo incompatibilidade na tarefa 
da conciliação (Milkie & Peltola, 1999). Aliás, uma das estratégias de conciliação reportada 
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pelos homens é o desinvestimento profissional da parceira (Matias et al., 2011). De facto, 
apesar de ser indiscutível a presença da mulher no mercado de trabalho português, perante o 
nascimento de um filho, prevalece de modo consensual, a noção que será a mulher a abdicar 
profissionalmente (Aboim, 2010). À semelhança da divisão de tarefas, existem elevadas 
expectativas para a participação dos homens, neste caso, no cuidado dos filhos, embora o 
contributo atual seja bastante limitado no contexto português (Amâncio, 2007). O 
desinvestimento por parte da mulher no seu papel profissional pode não permitir a 
concretização efetiva da conciliação, uma vez que se revela um fator adicional à sobrecarga 
experienciada (Matias & Fontaine, 2011).  
Em famílias que possuam filhos, à medida que a idade da criança mais nova vai 
aumentando, o conflito diminui, pois esta torna-se menos dependente (Ten Brummelhuis, 
Van der Lippe, & Kluwer, 2009). Efetivamente, a maioria dos estudos centra-se na vivência 
de pais de crianças pequenas, considerando os adolescentes como elementos passivos, 
contudo estes contribuem de forma mais ou menos direta para a dinâmica dos seus pais e 
experiências de conciliação. Segundo Jaffe (1998), na adolescência há um desejo evidente 
de maior autonomia e independência, o que pode significar afastamento dos pais e procura 
de interações com os pares. Trata-se também de um período em que as reações emocionais 
aos eventos stressantes são mais proeminentes (Erikson, 1968; Jaffe, 1998; Steinberg, 2001). 
Os adolescentes têm uma tendência progressiva para desobediência e desidealização dos pais 
(idem). De acordo com o ciclo de vida familiar (Carter & McGoldrick, 2005), as famílias 
com adolescentes enfrentam a necessidade de uma reorganização interacional e um 
reajustamento da relação entre pai/mãe e filho. É, também, no contexto familiar que se dá o 
desenvolvimento e a construção da identidade do adolescente, onde são tomadas decisões e 
partilhadas responsabilidades com repercussões no modo como é feita a gestão entre o 
domínio familiar e profissional por parte dos pais (Jaffe, 1998). Neste sentido é pertinente 
um foco da investigação nos vários desafios de que a família é alvo, que emergem à medida 
que os filhos vão crescendo e atravessam a fase da adolescência. Assim, neste estudo, a 
população alvo serão casais de duplo-emprego com filhos adolescentes, com idades 
compreendidas entre os treze e os dezoito anos.   
Efetivamente, o estatuto parental do indivíduo importa na análise da conciliação 
trabalho-família, mas importa também o estatuto do cônjuge face ao trabalho, e no caso de 
casais de duplo-emprego é pertinente analisar, o modo como a vivência de cada um 
influencia a conciliação trabalho-família do parceiro, numa lógica de influência reciproca – 
processos de crossover (Westman, 2001). De facto, as emoções negativas e stresse 
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experienciados por um elemento podem ser causados não apenas pelo trabalho do próprio e 
pelas suas exigências familiares, mas também pela transmissão da vivência do parceiro. A 
investigação sobre a transmissão de emoções entre parceiros confirma que as exigências do 
trabalho e stresse num parceiro, podem aumentar o stresse no outro (Bakker, Demerouti, & 
Dollard, 2008; Bakker, Demerouti, & Schaufeli, 2005; Demerouti et al., 2005; Westman, 
2001). A investigação indica que existe um processo de transmissão direto do stresse de um 
parceiro para o outro, em que a tensão de um produz uma reação empática no outro, devido 
à intimidade presente na natureza da relação (Pavett, 1986; Riley & Eckenrode, 1986; 
Westman 2001). Assim, um dos elementos da díade partilha os sentimentos do outro e 
experiencia a tensão como se fosse sua (Crossfield, Kinman & Jones, 2012). Esta 
transmissão pode também ser atribuída ao facto de ambos partilharem o mesmo ambiente, 
inclusive os mesmos eventos negativos e stressantes (Westman & Vinokur, 1998). 
Nos casais de duplo-emprego, uma vez que estes indivíduos reúnem com o seu 
significativo após o trabalho, são um contexto único para a investigação sobre os processos 
de recuperação. Nesta tipologia de casal, por oposição aos casais de único-emprego que 
possuem uma divisão mais delimitada dos papéis familiar e profissional, é maior a 
necessidade de coordenação para que ambos possam recuperar física e psicologicamente 
após o trabalho (Saxbe, Repetti, & Graesch, 2011). Por exemplo, o facto de um dos membros 
do casal experienciar mais exigências a nível do trabalho pode limitar o tempo que podem 
passar juntos, o que por sua vez pode causar sentimentos negativos como pressão, stresse e 
exaustão emocional (Demerouti et al. 2005). Assim, é pertinente analisar como conseguem 
desprender-se, com eficácia, do stresse resultante do trabalho enquanto lidam com as 
exigências do trabalho e família (Ten Brummelhuis, Haar, & Van der Lippe, 2010). Segundo 
a teoria da conservação de recursos (Hobfoll, 1989), os significativos (por exemplo, o 
cônjuge) são a fonte mais saliente de apoio e, de modo similar, a perspetiva dos recursos 
trabalho-família (Ten Brummelhuis & Bakker, 2012) sugere que o apoio do cônjuge é um 
importante recurso, que possui maior duração do que outros recursos transitórios (como por 
exemplo, o humor positivo). Dado que os casais de duplo-emprego muitas vezes 
experienciam exaustão devido ao conflito trabalho-família (Bakker et al., 2008), cada 
parceiro pode, por vezes, possuir recursos psicológicos limitados disponíveis para se 
envolver em atividades de lazer que promovem a recuperação. Nestes casos, o apoio do 
cônjuge pode facilitar o envolvimento do outro em atividades que promovem a recuperação 
(Park & Fritz, 2015). Se um dos membros tiver dificuldades, o outro que se encontra mais 
motivado pode providenciar apoio à recuperação. Deste modo, a existência de apoios por 
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parte de um dos cônjuges pode auxiliar não só a recuperação do próprio, mas também a 
recuperação do outro cônjuge (ibidem). 
Estudos que procuram relacionar os efeitos de crossover e diferenças de género não 
têm sido conclusivos. No entanto, de acordo com a teoria dos papéis de género, o domínio 
da família, por comparação com o domínio profissional, será o mais importante para as 
mulheres (Ten Brummelhuis et al., 2010). Por outro lado, os homens são perspetivados como 
mais responsáveis pelo domínio profissional, atribuindo eles próprios um maior valor ao 
mesmo (idem). Contudo, como já verificamos as mulheres tendem a acumular as suas 
atividades profissionais com a maior responsabilidade pela execução de tarefas familiares, 
sendo que esta acumulação de papéis origina um maior conflito, maior stresse e maior tensão 
para as mulheres (Marshall & Barnett, 1993; Hill, 2005), o que pode determinar que homens 
e mulheres façam uso de diferentes estratégias para lidar com as exigências colocadas pela 
conciliação (Matias & Fontaine, 2011). Efetivamente, estas tendem a usar estratégias 
relacionadas com a divisão de tarefas em casa e com o uso de estruturas de apoio à infância 
como creches, recorrendo também à ajuda de familiares e efetuando mais cedências que os 
homens na sua carreira profissional (Matias et al., 2010). Dada a necessidade de maiores 
apoios à conciliação por parte das mulheres, podemos esperar que os apoios a ela dirigidos 
tenham efeitos não só nos seus próprios indicadores de conflito e recuperação, mas também 
nos dos seus companheiros. 
As mulheres, dado o maior envolvimento com as tarefas relacionadas com a família, 
parecem ser mais suscetíveis ao stresse de outros membros da família (Westman, 2001), 
realizando um maior esforço para apoiar o parceiro em stresse na sua recuperação, acabando 
assim por não investir na sua própria recuperação, aumentando os seus próprios índices de 
stresse. Poderíamos assim esperar que os efeitos de crossover seriam mais intensos para as 
mulheres, sendo que os apoios recebidos por elas possam afetar mais os índices de conflito 
e recuperação dos seus parceiros do que os apoios recebidos por eles. Efetivamente, se 
considerarmos que as mulheres têm uma participação mais ativa no domínio familiar, no 
envolvimento com tarefas domésticas e de cuidado dos filhos, os apoios organizacionais por 
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Capítulo II: Estudo Empírico 
 
 
1. Objetivos e hipóteses do estudo 
 
O presente estudo tem como objetivo perceber de que forma o conflito trabalho-
família tem um papel mediador na relação entre o apoio organizacional e a recuperação em 
casais de duplo-emprego com filhos adolescentes, com idades compreendidas entre os treze 
e os dezoito anos. No apoio organizacional foram consideradas, isoladamente, as dimensões 
do apoio do supervisor e a perceção de uma cultura organizacional apoiante, representadas 
na descrição das hipóteses que se segue pela letra a e b, respetivamente. A recuperação, por 
sua vez, foi considerada apenas na forma de distanciamento psicológico.  
Como referido previamente, no presente estudo a díade é a unidade de análise, uma 
vez que é um contexto único de interação que reflete não apenas as características do 
indivíduo, mas o seu sistema interpessoal. Consequentemente, definimos três objetivos 
específicos para a análise da associação entre o apoio, o conflito trabalho-família e a 
recuperação, nomeadamente (1) analisar os efeitos de ator, onde o apoio recebido por um 
elemento da díade afeta o seu conflito-trabalho-família (variável mediadora) e recuperação 
(variável dependente); (2) analisar efeitos de parceiro, onde o apoio organizacional de um 
elemento da díade afeta o conflito trabalho-família e recuperação do parceiro e (3) analisar 
efeitos de género, onde a associação entre as variáveis propostas pode ter diferentes 
intensidades quer se trate de efeitos nos homens, ou nas mulheres. 
Com base nos objetivos específicos expostos e na literatura revista, avançamos as 
seguintes hipóteses de investigação:  
 Efeitos de ator: De acordo com a revisão teórica efetuada, espera-se que o apoio 
organizacional, nomeadamente apoio do supervisor ou cultura organizacional apoiante se 
associe direta e positivamente à recuperação (H1a; H1b). Prevê-se, ainda, que a relação entre 
apoio e recuperação seja mediada pelo conflito trabalho-família (H2a; H2b). Esta mediação 
será suportada pelo efeito direto e negativo do apoio no conflito trabalho-família (H3a; H3b) 
e pelo efeito direto e negativo do conflito trabalho-família na recuperação (H4; H4).  
Efeitos de parceiro: Uma vez que os casais de duplo-emprego revelam-se um 
contexto único para análise de relações diádicas, esperamos que o apoio recebido por um 
dos membros do casal, possa se associar ao conflito trabalho-família e à recuperação do 
parceiro. Deste modo, espera-se que o apoio organizacional obtido por um dos membros da 
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díade reduza o conflito trabalho-família do parceiro (H5a; H5b) e promova a sua recuperação 
(H6a; H6b). Prevê-se, ainda, que elevados níveis de conflito trabalho-família de um dos 
elementos da díade, reduzam a recuperação do parceiro (H7).  
Efeitos de género: Uma vez que as mulheres são alvos de maiores dificuldades e 
exigências na conciliação trabalho-família e que as tarefas familiares são ainda da sua 
responsabilidade (Fontaine et al., 2007), os apoios à conciliação poderão ser mais relevantes 
quando percecionados por elas, pelo que esperamos verificar um padrão diferencial de 
género. Nomeadamente, esperamos que a obtenção de apoio organizacional por parte das 
mulheres apresente uma associação mais intensa com os níveis de conflito trabalho-família 
(H8a; H8b) e recuperação dos parceiros (H9a; H9b) do que o inverso. Prevê-se ainda que a 
associação entre os níveis de conflito trabalho-família da mulher e a recuperação do parceiro 
seja superior à associação entre os níveis de conflito do homem e a recuperação da parceira 




2.1 Processo de seleção e recolha da amostra 
O presente estudo encontra-se inserido no âmbito do Projeto “Gestão de Fronteiras 
Trabalho-Família em Famílias de Duplo-Emprego com Filhos Adolescentes – Comparação 
de Perspetivas” que procura compreender o modo como os indivíduos articulam os múltiplos 
papéis que desempenham e qual a influência no bem-estar dos seus filhos. Como analisado 
em diversos estudos, é nas famílias de duplo-emprego que se verificam maiores desafios ao 
nível da conciliação das exigências entre o domínio profissional e familiar. Esta questão 
torna-se mais pertinente quando estas famílias possuem filhos, emergindo desafios à medida 
que os mesmos vão crescendo e atravessam a fase da adolescência. Deste modo, para a 
constituição da amostra definiu-se a priori um conjunto de critérios de seleção, tais como: 
ambos os elementos do casal deviam coabitar e encontrar-se a exercer uma atividade 
profissional remunerada possuindo, pelo menos, um filho/ uma filha com idade 
compreendida entre os treze e os dezoito anos. Assim, a amostra desta investigação pode ser 
definida como uma amostragem não probabilística, ou por conveniência, composta por 
participantes que se inserem nos critérios mencionados anteriormente. Este método, apesar 
de não assegurar a representatividade dos resultados é adequado ao carácter exploratório do 
estudo (Reis, 2008). 
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O projeto de investigação e, consequentemente, o presente estudo obteve parecer 
positivo da Comissão de Ética da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade do Porto (cf. Anexo A), bem como parecer favorável da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados (cf. Anexo B).  
Após a recolha dos pareceres referidos, procedeu-se ao contacto com vinte e oito 
instituições de ensino, centros de estudo e grupos desportivos localizados na região do 
grande Porto e na ilha da Madeira. Este contacto foi realizado por diferentes vias, tais como 
correio eletrónico, contacto telefónico e presencial. Das entidades contactadas, um clube 
desportivo (n=22) e uma escola de segundo e terceiro ciclo (n=180) acederam a participar. 
Após obtenção de autorização por parte dos diretores das respetivas instituições a abordagem 
aos participantes foi efetuada por duas vias principais: por via dos próprios pais ou por via 
dos adolescentes. No primeiro contacto com os potenciais participantes, esclareceram-se os 
objetivos do estudo, qual a forma de participação e foi garantida a confidencialidade e o 
anonimato dos dados obtidos. Quando os pais acediam à participação, era-lhes entregue um 
envelope contendo três questionários e três consentimentos informados (cf. Anexo C): um 
para o pai, outro para a mãe e outro para o filho adolescente. Nos casos em que o contacto 
foi direto com os adolescentes, a informação relativa ao estudo foi primeiramente 
disponibilizada num folheto informativo contendo os contactos da equipa de investigação 
para o esclarecimento de dúvidas (cf. Anexo D). Só após devolução desse folheto com 
autorização dos pais, foi disponibilizado a cada família participante o envelope contendo os 
questionários e respetivos consentimentos. Os pais foram instruídos no sentido de preencher 
os seus questionários separadamente. Todos os questionários foram devolvidos em envelope 
fechado diretamente ao investigador ou, em alguns casos, diretamente ao professor/treinador 
que, posteriormente, os entregou à equipa de investigação. Outra via de recrutamento 
ocorreu ainda por conveniência, através da rede de contactos dos investigadores envolvidos 
no projeto (n= 50). A taxa de resposta ao questionário foi de 80.6%. 
Para corresponder aos objetivos do presente estudo, somente os questionários dos 
dois elementos do casal foram considerados (n= 252). Eliminaram-se as famílias em que 
somente um dos membros do casal participou (n=14); em que um dos elementos se 
encontrava desempregado (n = 13) e aquelas em que um dos participantes não respondeu à 
totalidade dos itens de uma das escalas de medida (n = 29). Assim, a amostra final do estudo 
é composta por 196 casais, cujos elementos possuem idades compreendidas entre os 31 e os 
62 anos (M = 45.71, DP = 5.09). Os casais da amostra mantêm uma relação conjugal ao 
longo de um período mínimo de 120 meses (aproximadamente 10 anos) e um máximo de 
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441 meses (aproximadamente 37 anos) (M = 251.34 (aproximadamente 21 anos), DP = 55.90 
(5 anos)); 14.2% da amostra tem um filho, 66.1% tem dois, 19.6% têm três ou mais filhos; 
com uma média de idades de aproximadamente 15 anos (M = 14.97; DP = 3.35) (cf. Quadro 
7). 
A maior parte dos pais da amostra completou apenas o ensino básico (Homens: 
57.5%; Mulheres: 40.4%), sendo que há mais mulheres do que homens com formação 
académica de nível superior (Homens: 19.2%; Mulheres: 29.0%). Quanto à situação 
profissional encontramos as mulheres todas empregadas (n = 192), enquanto nos homens 
encontramos um que sobrepunha o estudo (0.5%) e o trabalho e outro a beneficiar de baixa 
médica (0.5%) (cf. Quadro 8). Em termos de tempo de trabalho, tanto homens como 
mulheres encontravam-se maioritariamente a trabalhar a tempo inteiro (Homens: 93.9%; 
Mulheres: 90.0%) e em horário fixo (Homens: 79.7%; Mulheres: 72.4%) (cf. Quadro 8). 
 Relativamente ao regime de emprego, a maior parte da amostra, independentemente 
do sexo, beneficia de um contrato de trabalho efetivo (Homens = 65.6%; Mulheres = 
70.1%), numa empresa de pequena dimensão (Homens = 53.7%; Mulheres = 44.9%) (cf. 
Quadro 8). 
 
  2.2 Instrumentos 
 
Previamente à administração dos questionários aos participantes, este foi submetido 
a reflexões faladas com voluntários que se enquadravam nos critérios de participação no 
estudo, ou seja, encontravam-se a trabalhar e possuíam pelo menos um/a filho/a com idades 
compreendidas entre os treze e os dezoito anos. Este procedimento teve como intuito ajustar 
a linguagem utilizada e corrigir ambiguidades para uma compreensão inequívoca dos itens. 
As reflexões faladas originaram algumas reformulações nos itens do questionário, 
assegurando assim a adequação dos mesmos aos respondentes.   
A recolha de dados foi efetuada através de um questionário com duas versões 
idênticas, uma masculina e outra feminina (cf. Anexo F). O questionário era composto por 
uma folha de rosto onde era descrito o tema e objetivos da investigação, de novo garantida 
a confidencialidade e anonimato, bem como o caráter voluntário da participação. De seguida 
caraterizava-se a conciliação trabalho-família, o contexto profissional e familiar do 
participante, características individuais e sociodemográficas.  
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2.2.1 Apoio do supervisor 
Com o intuito de avaliar em que medida os participantes sentem que o seu/sua 
supervisor/a os apoia nos seus esforços para conciliar o domínio profissional e familiar, 
elaborou-se, com base na literatura, um instrumento breve composto por três itens, 
respondidos numa escala de Likert de cinco pontos desde Discordo Totalmente (1) a 
Concordo Completamente (5) (e.g., “O meu supervisor/chefe mostra-se muito 
compreensivo/a em relação à minha situação (por exemplo, na distribuição do trabalho, na 
marcação de férias, etc.)”) (cf. Quadro 1). Na presente amostra, a consistência interna deste 
indicador revelou-se próximo do aceitável (α = .65) (cf. Quadro 10). 
 
2.2.2 Cultura organizacional apoiante 
Para avaliar a perceção dos respondentes sobre o apoio dado à vida familiar pela 
organização em que desempenham funções, traduzida para português por Chambel (2009) 
da escala unidimensional Family Suportive Organization Perception de Allen (2001). Foram 
utilizados os catorze itens que compõem a versão adaptada da escala de Allen (2001), 
respondidos numa escala de Likert de cinco pontos, desde Discordo Totalmente (1) a 
Concordo Completamente (5). Onze itens são recodificados para que pontuações mais altas 
correspondam a perceções mais positivas quanto ao suporte da organização à conciliação 
trabalho-família (e.g., “O trabalho deve ser uma prioridade na vida de uma pessoa” – item 
recodificado) (cf. Quadro 2). Na presente amostra, a consistência interna deste indicador 
revelou-se aceitável (α = .68) (cf. Quadro 10). 
 
2.2.3 Conflito trabalho-família 
Para avaliar este constructo usou-se a escala multidimensional Work Family Conflict 
Scale de Carlson, Kacmar e Williams (2000) na sua versão portuguesa, validada por Vieira, 
Lopez e Matos (2014). No presente estudo utilizaram-se sete itens relativos à direção 
trabalho-família, incluindo indicadores de conflito em termos de tempo, tensão e 
comportamento (e.g., “O meu trabalho faz com que não possa estar tanto com a minha 
família como gostaria”) (cf. Quadro 3). Todos os itens deveriam ser respondidos numa escala 
de Likert de cinco pontos desde Discordo Totalmente (1) a Concordo Completamente (5). 
Na presente amostra, a consistência interna deste indicador, avaliada através do alfa de 
Cronbach, revelou-se muito boa (α = .88) (cf. Quadro 10). 
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2.2.4 Distanciamento psicológico do trabalho 
O distanciamento psicológico do trabalho foi avaliado tendo por base a subescala 
com a mesma designação do questionário multidimensional Recovery Experience 
Questionnaire de Sonnentag & Fritz (2007), traduzida para português por Gonçalves (2015). 
Como referido previamente, a escolha desta dimensão deve-se ao facto de o distanciamento 
psicológico ser um aspeto crucial em qualquer experiência de recuperação (Sonnentag & 
Fritz, 2007). Composta por quatro itens, esta subescala pretende captar a capacidade do 
indivíduo se abster de atividades relacionadas com o trabalho e de mentalmente se desligar 
do mesmo durante o seu tempo livre. (e.g., “Após o final de um dia de trabalho, eu esqueço-
me do trabalho”) (cf. Quadro 4). Os itens desta subescala foram respondidos numa escala de 
Likert de cinco pontos, desde Discordo Totalmente (1) a Concordo Completamente (5), 
apresentando um índice de consistência interna muito bom (α = .83) (cf. Quadro 10). 
 
2.2.5 Práticas de conciliação do trabalho e da família 
Utilizou-se uma adaptação de Chambel e Santos (2009) da listagem de práticas de 
apoio à conciliação usadas pelas organizações Benefit Availability and Use, anteriormente 
utilizada por Allen (2001). Esta lista continha dez práticas, agrupadas em duas categorias: 
a) práticas de flexibilidade - horário de trabalho flexível, semana de trabalho comprimida 
(as mesmas horas de trabalho semanal em menos dias), trabalho a partir de casa ou 
teletrabalho e trabalho em tempo parcial; b) práticas de suporte no cuidado de dependentes 
- creches/jardins de infância no local de trabalho, subsídios de apoio à infância, serviços de 
informação/encaminhamento sobre creches/jardins de infância, licença maternidade paga, 
licença paternidade paga e cuidado de idosos. Na adaptação de Chambel e Santos (2009) 
foram retiradas as licenças de maternidade e paternidade porque estas duas práticas de 
conciliação são obrigatórias na lei portuguesa, não podendo, assim, ser utilizadas para 
diferenciar os participantes ou as organizações. Para cada item o respondente devia assinalar 
se as práticas estavam disponíveis na organização na qual desempenha funções, e se usufrui 
das mesmas, registando 0 se Sim, e 1 se Não. Para cada participante foi calculada a média 
de práticas de conciliação disponibilizadas pela organização na qual trabalhava, bem como 
a distribuição do uso das mesmas por sexo, face à sua disponibilidade (cf. Quadro 5). 
 
2.2.6 Questionário sociodemográfico 
Com o intuito de caracterizar os participantes da amostra, foram ainda efetuadas 
questões relativas a idade, escolaridade, estado civil, duração da relação conjugal, número e 
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idades dos filhos, situação profissional dos participantes, número de horas de trabalho por 
semana, o regime de emprego, horários e a dimensão da empresa em que desempenham 
funções (cf. Anexo E) 
 
 2.3 Procedimentos de análise de dados 
As análises preliminares dos dados foram realizadas com recurso ao programa IBM 
SPSS (Statistical Package for Social Sciences), versão 21. Após confirmar a aleatoriedade 
dos dados omissos a partir do teste de Little (1988), procedeu-se à imputação dos dados 
através do procedimento Expectation Maximization. Realizaram-se as análises preliminares 
de correlação bivariada de Pearson entre as diferentes variáveis alvo do estudo e comparação 
de médias para amostras dependentes, com uso do Teste T para amostras emparelhadas. 
Recorreu-se, ainda, ao uso do teste de independência de qui-quadrado para análise da 
distribuição do uso de medidas de apoio organizacional por sexo.  
Para a testagem das hipóteses recorreu-se ao programa de análise de equações 
estruturais, AMOS (Analysis of Moment Structures), versão 24. As hipóteses de estudo 
pressupõem um modelo de Actor – Partner Interdependence Mediation Model (APIMeM) 
que permite analisar a mediação em díades através da estimação tanto de efeitos de ator e 
parceiro. Este modelo pretende testar o papel mediador do conflito trabalho-família para 
ambos os membros do casal, na associação entre o apoio da organização (apoio do supervisor 
e perceção de uma cultura organizacional apoiante) e o distanciamento psicológico. 
Consequentemente, no presente estudo foram testados dois modelos diferentes, uma vez que 
existem dois preditores distintos, um modelo para o efeito preditor do apoio do supervisor e 
um outro para a perceção de cultura organizacional apoiante. Os modelos propostos foram 
testados usando o Método da Máxima Verosimilhança (Arbuckle, 2006). O uso do método 
de equações estruturais para a testagem do modelo APIMeM permite considerar a não 
independência dos dados oriundos dos dois elementos de um casal, analisar de forma 
integrada efeitos de ator e parceiro e, ainda, estimar quer efeitos diretos, quer indiretos para 
verificar as hipóteses de mediação. 
Numa primeira etapa, foi testado o ajustamento dos dois modelos propostos 
recorrendo-se aos seguintes indicadores: comparative fit index (CFI), rácio entre χ2/gl, e o 
root mean square error of approximation (RMSEA). Segundo Schweizer (2010), quando o 
rácio χ2/gl é menor que 2, verifica-se o bom ajustamento do modelo, quando menor que 3, 
o ajustamento do modelo é aceitável. Quanto aos valores de CFI, se enquadrados entre .90 e 
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.95, devemos considerar o ajustamento aceitável, e se entre .95 e 1.00, bom. Por fim, para 
valores de RMSEA superiores a .08, o ajustamento do modelo será considerado medíocre, 
entre .05 e .08, bom e, inferior a .05, muito bom. Devido ao tamanho da amostra (N = 196) 
e ao número de parâmetros a ser estimados, todas as variáveis foram consideradas como 
variáveis observadas.  
Numa segunda etapa, e de modo a testar as hipóteses relativas a relações 
diferenciadas em função do género, a invariância de género entre as trajetórias foi testada 
através da comparação de modelos aninhados, nos quais as trajetórias equivalentes foram 
constritas à igualdade, i.e. a trajetória entre o apoio do supervisor do homem e o conflito 
trabalho-família do homem (efeito ator) e a trajetória entre o apoio do supervisor da mulher 
e o conflito trabalho-família da mulher (efeito ator) foram constritas à igualdade, tendo-se 
procedido de forma equivalente para as restantes trajetórias de ator. Para os efeitos de 
parceiro, e de forma semelhante, a trajetória do apoio do supervisor do homem para o 
conflito trabalho-família da mulher e a trajetória do apoio do supervisor da mulher para o 
conflito trabalho-família do homem foram constrangidas à igualdade e assim sucessivamente 
para as restantes trajetórias. Modelos com e sem esta constrição são comparados através da 
análise do teste de diferença de qui-quadrado, um teste de diferença não significativo é 
evidência de uma equivalência entre os modelos, pelo que se podem assumir as 
equivalências nas trajetórias (Gonzalez & Griffin, 2001). 
As trajetórias que se mostraram equivalentes entre homens e mulheres foram assim 
constritas à igualdade antes da testagem da significância dos efeitos indiretos na terceira e 
última etapa. Estes efeitos foram testados com recurso ao procedimento de reamostragem 
por bootstraping. Este procedimento é recomendado relativamente ao teste de Sobel (1982) 
ou outras abordagens convencionais devido ao seu poder estatístico (MacKinnon, 
Lockwood, & Williams, 2004). Assim, a amostra foi repetida 2000 vezes (com reposição) e 
foram calculados os intervalos de confiança a 95%. Um efeito indireto é considerado 
significativo se o valor de zero não estiver contido no intervalo de confiança.  
 
3. Apresentação dos Resultados  
 
3.1 Resultados preliminares 
 
O quadro 11 apresenta as médias, desvios padrão e correlações entre todas as variáveis 
do modelo. Verificou-se diferenças significativas apenas entre uma das dimensões do apoio, 
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a cultura organizacional apoiante, que apresentou uma diferença de médias entre homens e 
mulheres, sendo este tipo de apoio mais elevado nas mulheres. Os valores do conflito 
apresentaram-se médios não revelando diferenças significativas entre homens e mulheres. 
Torna-se, ainda, pertinente analisar as médias da recuperação, uma vez que assumem valores 
baixos, indicando que os casais não estão a conseguir distanciar-se psicologicamente do 
trabalho e, consequentemente, recuperar (cf. Quadro 11). 
 O apoio do supervisor e uma cultura organizacional apoiante mostraram-se 
negativamente associados ao conflito trabalho-família de ambos os membros do casal. Ainda 
no que diz respeito aos efeitos de ator, o conflito trabalho-família dele revelou-se 
negativamente associado à sua recuperação. No caso da mulher, não se verificou associações 
significativas entre o conflito trabalho-família e a sua recuperação. Os resultados não 
indicaram associações significativas para ambos os membros do casal entre o apoio do 
supervisor e a cultura organizacional apoiante com a recuperação. 
Quanto aos efeitos de parceiro, não se verificaram associações significativas entre o 
apoio do supervisor e a cultura organizacional apoiante com o conflito trabalho-família, com 
a exceção do resultado que indica que o apoio do supervisor rececionado por ela encontra-
se negativamente associado à recuperação dele. Também não se verificaram associações 
significativas entre o conflito trabalho-família de um cônjuge e a recuperação do outro, bem 
como entre o apoio, nas suas duas dimensões, e a recuperação. 
A análise do número de medidas disponibilizadas nas organizações em que os 
membros do casal desempenham funções, indicou-nos que a maioria dos homens possui 
acesso a uma medida de apoio à conciliação entre o domínio trabalho e família (28.8%), 
enquanto a maioria das mulheres da amostra não possui acesso a nenhuma medida (32.9%). 
Pela análise do quadro 9 verificamos que, para ambos os sexos, a medida com maior 
utilização é o horário flexível seguido da Semana de trabalho comprimida e do Trabalho a 
partir de casa. 
A análise de associação de Qui-quadrado () entre o uso de medidas de apoio à 
conciliação disponibilizadas pelo local de trabalho e o género do participante não revelou 
associações estatisticamente significativas (cf. Quadro 9). 
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 O modelo apresentado na figura I relativo ao apoio do supervisor com todas as 
trajetórias diretas e indiretas entre as variáveis do estudo foi ajustado aos dados. De forma a 
simplificar o modelo testou-se se a invariância de género nas trajetórias equivalentes de 
efeitos ator e parceiro, comparando-se modelos com estimativas livres com modelos com 
constrições nos efeitos de ator e nos efeitos de parceiro, tal como exposto na secção de 
procedimento de análise de dados.   
Para o modelo relativo ao apoio do supervisor, verificou-se que o modelo com 
constrições nas trajetórias de parceiro não diferia significativamente do modelo livre (Δ χ2 
(3) = 2.411, p = .492), mas o modelo com constrições nas trajetórias de ator diferia 
significativamente do modelo livre (Δ χ2 (3) = 8.721, p = .033). Uma análise de quais as 
trajetórias que se diferenciavam permitiu verificar que a trajetória de ator entre o apoio do 
supervisor e o conflito trabalho-família do homem e a trajetória de ator entre o apoio do 
supervisor e o conflito trabalho-família da mulher são diferentes entre si (Δ χ2 (1) = 4.344, 
p = .037); Deste modo, um modelo final com as trajetórias de parceiro constritas à igualdade 
e com a trajetória de ator acima identificada livre e as restantes constritas à igualdade foi 
testado mostrando um bom ajustamento (2(5) = 6.537; p = .257; 2/df = 1.307; CFI = .979; 
RMSEA = .040) e explicando cerca de 2.8% da variância nos indicadores de conflito 
trabalho-família do homem, 11.5% da variância no conflito trabalho-família da mulher, 
2.2% na recuperação do homem e 2.7% da recuperação da mulher.  
Encontrou-se uma associação negativa entre o apoio do supervisor e o conflito, sendo 
esta associação superior no caso das mulheres (β = -.336, p < .001; homens - β = -.160, p = 
.018). Verificou-se ainda uma associação negativa entre o conflito trabalho-família e a 
recuperação (β = -.132, p = .015), quer para os homens, quer para mulheres. Nenhum dos 
efeitos de parceiro foram significativos. 
A análise dos efeitos indiretos entre o apoio do supervisor e a recuperação, obtidos 
através do procedimento de reamostragem bootstraping, revelou um efeito indireto 
significativo entre o apoio do supervisor e a recuperação apenas para as mulheres (β = .039; 
95% IC = .002 a .089; p =. 036). 
 
3.3 Efeitos diretos e indiretos da cultura organizacional apoiante no conflito 
trabalho-família e na recuperação 
 
O modelo apresentado na figura II, relativo à cultura organizacional apoiante, com 
todas as trajetórias diretas e indiretas entre as variáveis do estudo foi ajustado aos dados. Tal 
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como na testagem do modelo anterior e de forma a simplificar o modelo testou-se se a 
invariância de género nas trajetórias equivalentes de efeitos de ator e de parceiro, tendo-se 
verificado novamente que o modelo com constrições nas trajetórias de parceiro não diferia 
significativamente do modelo livre (Δ χ2 (3) = 5.675, p = .129), mas o modelo com 
constrições nas trajetórias de ator diferia significativamente do modelo livre (Δ χ2 (3) = 
9.720, p = .021). Assim a trajetória de ator entre o conflito trabalho-família e a recuperação 
do homem e a trajetória de ator entre o conflito trabalho-família e a recuperação da mulher 
são diferentes entre si (Δ χ2 (1) = 4.957, p = .026). O mesmo se verificou na trajetória de ator 
entre a cultura organizacional apoiante e a recuperação do homem e na trajetória entre a 
cultura organizacional e a recuperação da mulher, que também diferem entre si (Δ χ2 (1) = 
5.630, p = .018). Um modelo final com as trajetórias de parceiro e a trajetória de ator cultura 
organizacional apoiante e conflito trabalho-família constritas à igualdade foi ajustado, 
mostrando um bom ajustamento (2(4) = 6.869; p = .143; 2/df = 1.717; CFI = .967; RMSEA 
= .061) e explicando cerca de 7.5% da variância nos indicadores de conflito trabalho-família 
do homem, 9.2% da variância no conflito trabalho-família da mulher, 3.6% na recuperação 
do homem e 2.0% da recuperação da mulher. 
Encontrou-se uma associação negativa entre a cultura organizacional apoiante e o 
conflito trabalho-família, da mesma intensidade entre homens e mulheres (β = -.296, p < 
.001). Verificou-se uma associação negativa entre o conflito trabalho-família e a recuperação 
somente no caso do homem (β = -.194, p =.007). Nenhum dos efeitos de parceiro foram 
significativos. 
A análise dos efeitos indiretos entre a cultura organizacional apoiante e a recuperação, 
através do procedimento de reamostragem bootstraping, revelou este efeito como sendo 
significativo para os homens (β = .049; 95% IC = .009 a .099; p =. 015).  
 
 
4. Discussão de Resultados  
 
Uma vez que a literatura indica que mais importante que a disponibilidade e uso de 
medidas de apoio à conciliação trabalho-família, é a presença de um supervisor e de uma 
cultura organizacional apoiante (O’Driscoll et al., 2003)., foi analisado o efeito preditor 
destas duas diferentes formas de apoio no conflito trabalho-família e na recuperação. A 
relação entre apoio organizacional e conflito trabalho-família já foi estabelecida na 
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investigação empírica (Frone, Russell, & Cooper, 1992), contudo o seu papel mediador na 
relação entre o apoio organizacional e a recuperação é um aspeto menos estudado. Assim, 
neste estudo analisou-se este papel mediador do conflito trabalho-família numa amostra de 
casais de duplo-emprego, com pelo menos um/a filho/a adolescente. Para além da mediação, 
explorou-se os efeitos de ator, parceiro e de género na relação entre os diferentes constructos 
estudados, adotando uma perspetiva diádica sobre os efeitos dos apoios na conciliação de 
papéis. Os nossos resultados mostraram que existem diferenças na recuperação e no conflito 
trabalho-família entre homens e mulheres em função do tipo de apoio organizacional. 
Concretamente, a associação entre o apoio do supervisor e o conflito trabalho-família é mais 
forte para as mulheres, enquanto a associação entre a cultura organizacional apoiante e o 
conflito trabalho-família manifesta-se com a mesma intensidade para homens e mulheres. 
No caso dos homens é a cultura organizacional apoiante que se associa à recuperação, por 
via do conflito trabalho-família; enquanto que nas mulheres, é o apoio do supervisor que se 
associa à recuperação, também por via do conflito trabalho-família. Deste modo, é possível 
concluir que existe uma diferença de género subjacente à ligação entre apoio organizacional 
e o conflito trabalho-família. Salienta-se, ainda, a robustez dos efeitos de ator face aos efeitos 
de parceiro, não significativos nos modelos testados neste estudo, permitindo concluir que a 
forma como o conflito trabalho-família e a recuperação são vivenciados, é mais afetada pelas 
idiossincrasias de cada um dos membros do casal, do que pelas interações que acontecem 
por crossover numa lógica diádica.  
Como foi possível verificar através das análises preliminares, a maioria dos 
participantes (49.0%) completou o grau de escolaridade equivalente ao ensino básico, não 
tendo concluído o ensino secundário ou superior. Estes dados não vão ao encontro das 
estatísticas da população portuguesa no último ano, em que 95.3% da população possui 
ensino secundário, seguido do ensino superior com 91.9%, e do ensino básico com 90.5% 
(INE, 2015). No que diz respeito às condições do seu trabalho, a amostra encontrava-se 
maioritariamente a trabalhar num regime a tempo inteiro (92.0%), num horário fixo (75.9%). 
À semelhança de 78.0% da população portuguesa, os participantes beneficiavam de um 
contrato sem termo (67.9%). A maioria dos participantes desempenhava funções numa 
empresa de pequena dimensão (49.5%), resultado expectável dado o elevado número de 
pequenas empresas que compõem o contexto português (96.2%; INE, 2013). As 
incongruências entre a população portuguesa e a amostra do presente estudo poderão advir 
do facto desta se concentrar num contexto especifico que constitui apenas uma parte de 
Portugal. 
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Em Portugal, são escassas as organizações que possuem medidas de apoio à família 
(Guerreiro & Abrantes 2007; Santos, 2010), o que indica que são poucos os recursos que a 
organização fornece aos seus colaboradores que permitam gerir a tensão proveniente das 
dificuldades da conciliação entre o domínio profissional e familiar. No presente estudo 
confirmou-se este reduzido número de medidas disponibilizadas, uma vez que a maioria dos 
homens reportou ter acesso apenas a uma medida de apoio, enquanto as mulheres reportaram 
não terem acesso a nenhuma das medidas disponibilizadas. Estas evidências, transpostas 
para as organizações do contexto português, mostram que é disponibilizado um reduzido 
número de recursos aos seus colaboradores (Guerreiro & Abrantes 2007; Santos, 2010), e 
que as mulheres, que mais desafios enfrentam na conciliação de papéis (Andrade, 2010; Eby 
et al., 2005; Haddock et al., 2001; Matias et al., 2010; Fontaine et al., 2007; Perista, 2002), 
possuem ainda menos recursos, que lhes permitam conjugar as exigências que encontram 
nos diferentes domínios em que atuam.  
Para ambos, entre as medidas disponíveis com maior utilização, destaca-se o horário 
flexível, seguido da Semana de trabalho comprimida e do Trabalho a partir de casa. 
Efetivamente, beneficiar de um horário flexível traz algumas vantagens, uma vez que a 
flexibilidade transmite uma sensação de controlo sobre a gestão de responsabilidades e, 
efetivamente, permite alguma liberdade na forma como são conjugadas as exigências do 
domínio profissional e familiar (Klein, 2008).  
Como a literatura indica, mais que a disposição e uso das medidas de apoio à 
conciliação, é importante a presença de um supervisor apoiante (O’Driscoll et al., 2003). A 
perceção da existência de um supervisor apoiante baseia-se na crença que este se preocupa 
com o bem-estar dos colaboradores, facilitando recursos para que consigam responder às 
exigências dos papéis que desempenham (Kossek et al., 2011). Os participantes reportaram 
níveis médios de apoio do supervisor, não existindo diferenças significativas entre homens 
e mulheres. Isto permite-nos concluir que este tipo de apoio está presente nas organizações 
portuguesas, podendo, no entanto, não ser suficiente para as necessidades individuais e 
familiares (Guerreiro & Abrantes, 2007; Santos, 2010). Uma vez que o contexto português 
é constituído maioritariamente por pequenas e médias empresas, seria de esperar que o 
supervisor tivesse uma relação de maior proximidade com os colaboradores e, 
consequentemente, uma maior preocupação com questões relacionadas com dificuldades na 
conciliação trabalho-família (Hammer et al., 2009; Thomas & Ganster, 1995). Os valores 
médios encontrados poderão advir de um enfoque do supervisor mais no desempenho do 
que na vida familiar dos seus colaboradores. Inseridos num mercado muito competitivo, as 
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empresas parecem privilegiar a contratação de indivíduos com alto comprometimento e 
dedicação ao trabalho (Carlotto & Miralles, 2010). 
Para além do apoio do supervisor, é também importante a existência de uma cultura 
organizacional apoiante, ou seja, perceções individuais de que a organização como um todo 
é sensível às dificuldades do colaborador em conjugar as responsabilidades profissionais e 
familiares (Allen, 2001). Os participantes reportaram um nível médio de apoio por parte da 
cultura organizacional, com uma diferença significativa entre homens e mulheres, sendo este 
tipo de apoio mais elevado nas mulheres. Efetivamente, tendo as mulheres desde cedo acesso 
a práticas de conciliação, como é o caso da licença de maternidade, obrigatória na lei 
portuguesa, pode existir uma maior sensibilidade por parte da organização relativamente ao 
uso deste tipo de apoios, que se reflita na cultura e, consequentemente, numa perceção de 
maior apoio à conciliação entre domínios por parte destas. Só recentemente é que vem sendo 
aceite a ideia de que a tarefa do cuidado dos filhos deve ser partilhada pela mulher e pelo 
homem, como mostra a lei portuguesa que promulgou o gozo obrigatório de licença por parte 
do pai, com direito a quinze dias úteis obrigatórios após o nascimento do filho (em vigor a 
partir de 31 de março de 2016). Apesar desta obrigatoriedade, este é ainda um número 
reduzido de dias, o que mostra que o enfoque continua ainda na mãe como principal 
cuidadora dos filhos.  
 Os participantes parecem demonstrar níveis médios de conflito trabalho-família, não 
se verificando diferenças significativas entre homens e mulheres, ao contrário do indicado 
pela literatura que evidenciava que as mulheres experienciam um maior número de desafios 
e incompatibilidades na conciliação trabalho-família (Andrade, 2010; Eby et al., 2005; 
Haddock et al., 2001; Matias et al., 2010; Fontaine et al., 007). De uma forma genérica, as 
mulheres, ao conjugaram um conjunto diversificado de papéis, experienciam menor controlo 
sobre as responsabilidades familiares e profissionais, estando mais suscetíveis ao conflito 
(Jacobs & Gerson, 2004) Não obstante, a promoção de atitudes de género mais igualitárias, 
traduzidas numa vontade dos homens em participar mais ativamente na vida familiar, em 
particular no que toca ao envolvimento parental, a adoção de estratégias de conciliação e a 
presença de apoio por parte da organização pode contribuir para que se atenuem as 
diferenças entre a vivência do conflito do homem e da mulher, apresentando para ambos 
valores médios.  
Relativamente à recuperação após o trabalho, os resultados indicam que os 
participantes podem não estar a conseguir distanciar-se do trabalho e, consequentemente 
recuperar, uma vez que tanto homens como mulheres apresentaram níveis baixos de 
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distanciamento. De facto, com os avanços das tecnologias existe cada vez menos uma 
divisão clara das fronteiras entre o trabalho e a família, exigindo uma constante 
disponibilidade por parte do colaborador que não o permite desligar-se do trabalho e dos 
pensamentos associados enquanto não está a trabalhar (Boswell & Olson-Buchanan, 2007; 
Challenger, 2004; Derks et al., 2014). O número de horas que passam no trabalho, e a 
dificuldade em estabelecer fronteiras entre os domínios pessoal e profissional (Derks, van 
Mierlo, & Schmitz, 2014) pode não ser compatível com a prática de um hobby, ou outras 
atividades de relaxamento que potenciem o distanciamento (Sonnentag & Fritz, 2014). Com 
a presença cada vez mais marcada da mulher no contexto de trabalho, é expectável que não 
existam diferenças significativas entre homens e mulheres na recuperação e que também elas 
tenham dificuldades em se distanciarem no final do dia desse contexto tão exigente como as 
responsabilidades que assumem. Este dado é, no entanto, preocupante, tendo em conta os 
efeitos nocivos que a ausência da recuperação após o trabalho acarreta para o bem-estar e 
saúde dos indivíduos, bem como para a sua capacidade produtiva e empenho organizacional. 
Seria pertinente por isso que as organizações fossem alertadas para os benefícios de 
promoverem a recuperação do colaborador e fossem incentivadas a implementar medidas 
nesse sentido. 
Neste trabalho pretendia-se fundamentalmente testar e comparar os efeitos dos tipos 
de apoio sobre o conflito e a recuperação dos indivíduos, considerando ainda potenciais 
efeitos de contaminação entre o casal dos tipos de apoio recebido. Esperávamos que o apoio 
organizacional, nomeadamente o apoio do supervisor e a cultura organizacional apoiante se 
associasse direta e positivamente à recuperação (H1a; H1b). Demsky e colaboradores 
(2014), mostraram que quanto maior a perceção de apoio organizacional, ou seja, mais 
recursos para a conciliação, maior a recuperação, uma vez que a falta de recursos poderia ter 
um impacto negativo fora do domínio trabalho por não granjear os indivíduos com recursos 
suficientes para lidar com as exigências do domínio pessoal. Segundo a premissa da teoria 
da conservação dos recursos (COR; Hobfoll, 1989), quando os indivíduos se sentem 
apoiados no trabalho, acreditam que possuem acesso a ajuda e que são alvos da preocupação 
dos restantes membros (Cohen & Wills, 1985; Hobfoll, 1989). À medida que percebem 
maior apoio organizacional, os seus recursos psicológicos e emocionais para lidar com os 
stressores do dia-a-dia aumentam, bem como diminui os efeitos psicológicos negativos do 
stresse (Jex, 1998), potenciando a recuperação. As hipóteses que preconizavam estes efeitos 
diretos não foram, no entanto, confirmadas. Assim, é possível concluir que a recuperação 
parece ser influenciada não só pelo tipo de apoio organizacional que o indivíduo recebe, 
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como também por inúmeros fatores que afetam essa vivência. Este apoio pode ser de carácter 
geral, quando relacionado com o grau em que os indivíduos percecionam que os supervisores 
se preocupam com o seu bem-estar no trabalho, ou de conteúdo específico, quando envolve 
as perceções dos colaboradores de que o supervisor se preocupa com os mesmos, facilitando 
recursos de modo a responder às exigências de determinado papel (Kossek et al., 2011). 
Seguindo a linha de Cobb (1976) que definiu apoio organizacional como uma crença, é 
importante tomar em consideração os fatores individuais que participam na construção dessa 
crença, e que são independentes dos apoios formais ou informais disponibilizados pela 
organização. Contudo confirmamos os efeitos indiretos, isto é a relação entre os apoios e a 
recuperação foi mediada pelo conflito trabalho-família (H2a; H2b). Parece assim que a 
função principal dos apoios organizacionais, que deverá ser a preocupação com o bem-estar 
do colaborador e a facilitação da sua conciliação trabalho-família, de modo a que este tenha 
um melhor desempenho profissional, tem efetivamente um efeito nos níveis de recuperação 
após o trabalho, na medida em que permite ao indivíduo uma melhor conciliação (menor 
conflito trabalho-família). Sendo que o conflito entre o trabalho e a família constitui uma 
situação em que as exigências do papel do trabalho esgotam os recursos (tempo, energia, 
entre outros) necessários para a participação no papel familiar (Lapierre & Allen, 2006), 
indivíduos com maior acesso a apoio social no local do trabalho armazenam recursos 
psicológicos adicionais (Bakker & Demerouti, 2007), que funcionam como amortecedores 
e que permitem gerir a tensão existente e proveniente das dificuldades de conciliar o trabalho 
e a família. De acordo com Hobfoll (1989), quando os colaboradores percebem maior apoio 
organizacional, os seus recursos psicológicos e emocionais para lidar com os stressores do 
dia-a-dia aumentam, e a perceção de stresse diminui (Jex, 1998) permitindo mais facilmente 
recuperar do trabalho. Este resultado, de acordo com o nosso conhecimento, é inovador na 
literatura até ao momento, na medida em que expande os efeitos dos apoios sobre a 
recuperação, evidenciando um mecanismo de ação. De notar, contudo, que a mediação não 
ocorre para homens e mulheres de forma idêntica. No caso dos homens é a cultura 
organizacional apoiante que se associa à recuperação, por via do conflito trabalho-família; 
enquanto que nas mulheres é o apoio do supervisor que se associa à recuperação, também 
por via do conflito trabalho-família.  
Em conjunto, estes resultados diferenciais de género, levam-nos a concluir que um 
apoio mais próximo, através da figura do supervisor, é mais eficaz na redução do conflito 
trabalho-família e na promoção da recuperação após o trabalho no caso das mulheres. 
Estudos anteriores já salientaram a relevância de um apoio próximo para a conciliação, bem 
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como o facto das mulheres tenderem a usar um apoio de natureza mais informal, e baseado 
na negociação com o supervisor para promover a conciliação (Guerreiro & Abrantes 2007; 
Santos, 2010). Para além disso, existe realmente uma transmissão não só de emoções como 
stresse e tensão experienciada entre indivíduos com relações próximas, designando-se este 
fenómeno por crossover (Westman, 2001). Segundo Kallus (2002), quando o domínio 
familiar afeta o domínio do trabalho e vice-versa, conversar com os outros sobre os seus 
sentimentos e emoções negativas pode ser visto como uma forma de procurar apoio social, 
obtendo novos recursos, o que pode potenciar a recuperação. Efetivamente, as mulheres são 
mais sensíveis às emoções negativas (Haviland & Malatesta, 1981) e podem procurar na 
figura do supervisor alguém com quem expressar emoções e obter novos recursos. De facto, 
a expressão verbal de emoções é uma estratégia de regulação de humor, que é uma das 
funções nucleares da recuperação (Sonnentag & Fritz, 2007). Mesmo a utilização de medidas 
de apoio à família mais formalizadas parece muito dependente da relação estabelecida com 
o superior hierárquico. Esta dependência do tipo de relacionamento estabelecido com o 
superior e a ausência de formalização no uso das medidas poderão trazer, no entanto, 
algumas desvantagens, dado que qualquer apoio é muitas vezes visto como um favor 
acarretando uma noção de “dívida” por parte da colaboradora (Guerreiro & Abrantes, 2007). 
O facto de este ser o apoio que mais efetivamente promove a recuperação das mulheres por 
via da redução do conflito trabalho-família pode indiciar que, estas se encontram numa 
posição de maior vulnerabilidade no seu contexto de trabalho, precisamente por usar este 
recurso. 
No caso dos homens, o tipo de apoio que mais influi sobre os seus níveis de 
recuperação após o trabalho, também de forma indireta, por via da redução dos seus níveis 
de conflito trabalho-família, é a perceção de uma cultura organizacional apoiante. Uma vez 
que a igualdade entre sexos não se encontra completamente garantida no domínio do 
trabalho e da família (Andrade, 2013), homens tendem a ser menos alvo de medidas de apoio 
à conciliação e menos alvo de empatia e compreensão por parte dos seus superiores 
hierárquicos. O tipo de apoio que poderá contribuir para uma melhor conciliação e 
recuperação é um apoio de caráter mais global, que traduza o clima da organização como 
apoiante. Possivelmente, desta forma haverá uma maior aceitação, no caso dos homens 
usufruírem de algum tipo de apoio para conciliar. Efetivamente, apesar das medidas de apoio 
à família serem preconizadas para utilização por ambos os sexos, os homens tendem ainda 
a ser pressionados para a não utilização desses benefícios (Murgia & Poggio, 2009) como 
receio de possível estigmatização; deste modo para ser efetivo e aceite o apoio terá de ser 
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percecionado de forma global como uma cultura organizacional apoiante. Em termos de 
exemplificação, os nossos resultados parecem apontar que numa situação em que seja 
necessário sair mais cedo para lidar com uma questão familiar, caso a organização como um 
todo seja mais apoiante da vida familiar dos seus colaboradores, o homem poderá estar mais 
confortável em fazer esta alteração no seu horário de trabalho; contudo, no caso das 
mulheres, mais importante do que este clima é a relação que está estabelecida com o seu 
superior hierárquico. 
Adicionalmente, verificamos ainda uma associação direta e negativa entre o apoio do 
supervisor e o conflito trabalho-família, superior no caso das mulheres (H3a); e uma 
associação equivalente para homens e mulheres entre a cultura organizacional apoiante e o 
conflito trabalho-família (H3b). Estes resultados indicam que, tal como defendido na 
literatura, o apoio da organização à conciliação entre trabalho-família baseia-se nas 
perceções de que o empregador se preocupa com a capacidade do empregado desempenhar 
eficazmente os papéis relacionados com a família e o trabalho, promovendo um ambiente 
social de ajuda através do fornecimento de recursos com vista a conciliação trabalho-família 
(Kossek et al., 2011). Quanto mais apoiante a presença do supervisor, ou da cultura 
organizacional, menor é o conflito na conciliação entre o domínio do trabalho e da família 
(Hammer et al., 2009; Thomas & Ganster, 1995; Kossek et al., 2011). Quando o colaborador 
possui apoio na gestão das questões relacionadas com a família e o trabalho, transfere estas 
dinâmicas positivas para o papel familiar (Frone et al., 1992), amortecendo o stress das 
exigências do trabalho (Allen, 2001) e reduzindo o conflito entre trabalho-família (Hammer 
et al., 2009). Assim, confirmou-se parcialmente a hipótese que a obtenção de apoio 
organizacional, por parte das mulheres, apresente uma associação mais intensa com os níveis 
de conflito trabalho-família (H8a; H8b). De facto, esta associação mais intensa entre o apoio 
do supervisor e o conflito trabalho-família para as mulheres, vai ao encontro do efeito 
indireto da associação entre o apoio do supervisor e a recuperação, via conflito trabalho-
família, indicando que o modo como as mulheres se relacionam com o supervisor é por elas 
valorizado e tem relação com a sua recuperação.   
 Outros resultados deste estudo permitiram confirmar a hipótese relativa ao efeito 
direto e negativo do conflito trabalho-família na recuperação (H4). Este resultado indica que, 
tal como defendido na literatura, quanto menor o conflito-trabalho família, maior o 
distanciamento de pensamentos e preocupações da esfera profissional, possibilitando a 
recuperação e angariação de recursos para enfrentar um novo dia de trabalho. Segundo Kant, 
Kristensen e Nijhuis (2003) o conflito trabalho-família encontra-se associado a maiores 
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níveis de fadiga e, consequentemente, maior necessidade de efetuar uma boa recuperação. 
De facto, o conflito trabalho-família está negativamente associado ao distanciamento 
psicológico (Demsky et al., 2014) e, consequentemente, à recuperação (Moreno-Jimenez et 
al., 2009).  
Deste modo, neste estudo preconizamos que o apoio organizacional obtido por um dos 
elementos da díade, tanto na dimensão do apoio do supervisor, como da cultura 
organizacional apoiante, pudesse reduzir o conflito trabalho-família do parceiro (H5a; H5b) 
e promovesse a sua recuperação (H6a; H6b). De facto, a literatura diz-nos que quando 
exigências de duas esferas importantes para o indivíduo concorrem entre si, aumenta a 
probabilidade de experienciar emoções negativas (Hammer et al., 2005) e, este conflito tem 
maior probabilidade de se manifestar quando existem recursos individuais e contextuais 
insuficientes (Ten Brummelhuis & Bakker, 2012). Neste seguimento, quando um dos 
membros do casal experiencia mais exigências a nível do trabalho ou perceciona menos 
apoio organizacional, pode limitar o tempo que podem passar juntos, o que por sua vez pode 
causar sentimentos negativos como pressão, stresse e exaustão emocional (Demerouti et al. 
2005), não promovendo a recuperação. Previa-se, ainda, que elevados níveis de conflito 
trabalho-família de um dos elementos da díade, reduzisse a recuperação do parceiro (H7), 
uma vez que as emoções negativas e stresse podem ser causados não apenas pelo trabalho 
do próprio indivíduo e pelas suas exigências familiares, mas também pela transmissão da 
vivência do parceiro (Casper, Eby, Bordeaux, Lockwood, & Lambert, 2007). No entanto, 
nenhuma das hipóteses relativas a efeitos de parceiro foram confirmadas. Não obstante, é de 
salientar que o facto destes efeitos terem sido estimados e considerados nos modelos reforça 
os resultados obtidos revelando uma maior robustez dos efeitos de ator encontrados. O 
processo que procuramos estudar - a forma como o apoio se associa ao conflito trabalho-
família e à recuperação - parece ser mais marcado pela vivência individual do apoio 
organizacional do que pelas interações diádicas. Outra explicação para a ausência de efeitos 
de parceiro pode advir da etapa de desenvolvimento das famílias estudadas. A amostra é 
composta por casais com filhos adolescentes em que os desafios parentais são bastante 
distintos dos desafios encontrados por casais com filhos mais jovens, nomeadamente os 
filhos são mais autónomos, não necessitam de cuidado e supervisão constante o que pode 
determinar que os processos de conciliação e os efeitos dos apoios neste processo sejam 
distintos. À medida que a idade da criança vai aumentando, o conflito diminui, pois esta 
torna-se menos dependente (Ten Brummelhuis et al., 2009). Efetivamente, a maioria da 
investigação efetuada na temática da conciliação centra-se em famílias com filhos em idade 
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pré-escolar ou escolar onde as estratégias parentais deverão estar mais articuladas sendo 
potencialmente mais evidentes os efeitos de parceiro entre os recursos angariados por um 
elemento da díade e o cônjuge.  
  
  




Como é possível verificar ao longo do presente estudo, e tal como defende a teoria 
da conservação dos recursos (COR; Hobfoll, 1989), os indivíduos lutam para obter ou 
manter recursos que consideram valiosos, já que estes podem promover o seu bem-estar. 
Nesta investigação, o apoio organizacional evidencia-se como um importante recurso que 
reflete as perceções dos colaboradores de que a organização se encontra preocupada com o 
seu bem-estar, facilitando o ambiente de trabalho positivo e apoiante (Biggs, Brough, & 
Barbour, 2014; Gracia, 2007), que poderá transparecer preocupação pelo bem-estar dos 
colaboradores e aumentar o seu envolvimento (Macey & Schneider, 2008). Além do 
envolvimento, poderá diminuir o conflito trabalho-família, por constituir um amortecedor 
ao stresse que permite gerir a tensão existente e proveniente das dificuldades em conciliar 
estes dois domínios (Bakker & Demerouti, 2007). 
De facto, o presente estudo contribui de forma inovadora para a literatura existente, 
através da articulação de conceitos como o apoio organizacional, o conflito trabalho-família 
e a recuperação. No caso do apoio do organizacional, a literatura indica que é necessário 
rever o carácter multidimensional do apoio (Cooper, Dewe, & O’Driscoll, 2001). Assim, 
foram consideradas as dimensões do apoio do supervisor e cultura organizacional apoiante. 
Esta articulação entre conceitos é analisada através de uma lente diádica, dado o número 
crescente de casais de duplo-emprego no contexto português e as interações únicas que 
englobam (Wall, 2005). Para uma melhor compreensão das possíveis associações, os dados 
recolhidos foram testados através de uma metodologia refinada, onde para além de serem 
considerados efeitos de ator e parceiro, foram considerados os efeitos indiretos de mediação 
e efeitos de género, permitindo uma melhor compreensão da articulação destes constructos. 
Sublinha-se, ainda, a dimensão da amostra e as consequentes ilações que nos permite retirar 
sobre as variáveis utilizadas. Recolhida através de um método em que foi assegurada a 
confidencialidade e evitada a desejabilidade social.  
Apesar dos contributos do presente estudo, devem ser tidas em conta algumas 
limitações. Em termos metodológicos, apesar de se tratar de uma amostra relevante com base 
numa população específica pouco estudada, é bastante particular e foi recolhida por uma 
metodologia de conveniência e numa zona geográfica especifica, limitando a generalização 
dos resultados. Apesar do modelo empírico testado ter subjacente um modelo teórico com 
base em literatura anterior, as relações de causalidade não podem ser estabelecidas com 
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rigor, dada a natureza correlacional dos dados recolhidos, deste modo estudos futuros 
poderão testar estes modelos com recurso a dados longitudinais. Uma vez que o enfoque 
deste estudo é o efeito do apoio organizacional no conflito e na recuperação, fez sentido 
apenas considerar o conflito na sua direção trabalho para a família; efetivamente, a direção 
família-trabalho é relativamente pouco estudada, daí ter sido uma das dimensões recolhida 
para que pudesse ser analisada em estudos futuros. O mesmo se verifica para a escala do 
enriquecimento e possíveis ilações que se pudesse retirar do seu estudo, dado o seu impacto 
na recuperação e outras implicações, tais como, o bem-estar e envolvimento por parte dos 
colaboradores com a organização. No que diz respeito à recuperação, não foram 
consideradas as restantes dimensões para além do distanciamento psicológico, tais como o 
relaxamento e as experiências de mestria, uma vez que o distanciamento psicológico é 
acessivelmente realizado pelos indivíduos, quase de forma automática. De modo a contribuir 
para o corpo de conhecimento sobre a recuperação e caracterizar a população portuguesa, 
considero que deverá ser estudado o constructo na sua multidimensionalidade em 
investigações futuras. Para além das referidas, uma limitação adicional está relacionada com 
o uso da escala das medidas de apoio à conciliação. De facto, tanto a lei como as 
organizações portuguesas não se encontram estruturadas de modo a proporcionar politicas 
de apoio aos seus colaboradores, pelo que possa não fazer sentido no contexto atual o 
questionamento sobre medidas que podem não ser comummente disponibilizadas. Em 
adição, a faixa etária dos filhos dos casais em estudo pode também constituir uma limitação, 
restringindo possíveis efeitos, eventualmente, efeitos de parceiro que enriqueceriam a 
análise diádica e a melhor compreensão dos processos de crossover. No futuro, para uma 
melhor compreensão do fenómeno, deveria ser utilizada uma amostra de casais com filhos 
com idades mais pequenas.  
 Assim, o presente estudo pretender sensibilizar para a implementação de medidas de 
apoio à conciliação por parte das organizações, de modo a que os colaboradores possam 
usufruir das mesmas e aumentar o seu bem-estar e envolvimento com a organização, através 
da diminuição do conflito trabalho-família. Muitas das organizações portuguesas 
restringem-se à disponibilização das políticas impostas pela lei, quando deveria ser dado 
acesso a medidas de apoio à conciliação adaptadas às necessidades individuais de cada 
colaborador, por exemplo, no âmbito da flexibilidade de horários ou mesmo da 
disponibilização de recursos auxiliares como creches, entre outros. Como indica a literatura, 
não basta a disponibilização de medidas, é necessário que o supervisor e a cultura 
organizacional apoiem estas práticas, não julgando os colaboradores que recorrem ao seu 
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uso, nem o seu comprometimento com a organização. Muitas vezes, as politicas de apoio à 
família, como a possibilidade de redução de horários ou maior flexibilidade, são 
percecionadas como penalizadoras para o progresso e para a estabilidade profissional, 
inibindo assim os colaboradores de utilizarem essas medidas (Andrade, 2015). As questões 
sociais e organizacionais que surgem devem ser alvo de atenção, uma vez que podem refletir-
se em efeitos negativos no desempenho e bem-estar do colaborador. De facto, o apoio do 
supervisor mostrou-se associado, por via do conflito, à recuperação das mulheres, enquanto 
a cultura organizacional apoiante encontrou-se associada, por via do conflito à recuperação 
dos homens. Neste sentido, o foco das organizações portuguesas deve incidir não na 
adaptação do tipo apoio em função do género, mas sim na promoção e conjugação destas 
duas dimensões de apoio organizacional. Consequentemente, evidenciar-se-á melhorias no 
domínio pessoal, uma vez que será reportado menos conflito trabalho-família, bem como no 
domínio profissional, onde valores como o espírito de equipa, nomeadamente entreajuda, e 
a comunicação organizacional, ganhariam relevo.  
Uma das conclusões deste estudo, prende-se com a associação mais forte entre o 
apoio do supervisor e a recuperação, por via do conflito, para as mulheres. De facto, esta 
associação permite-nos concluir que estas estão mais dependentes de um tipo de apoio mais 
instável, associado à figura de um supervisor que, eventualmente, poderá ser substituído ou 
mesmo deixar de existir. Assim, tanto as colaboradoras como as chefias devem ser 
sensibilizadas para a importância de outro tipo de apoios mais estáveis, como por exemplo, 
a cultura organizacional.  
 No que diz respeito à recuperação após o trabalho, os resultados alertam para o facto 
desta população poder não estar a conseguir distanciar-se dos pensamentos do trabalho no 
domínio familiar. Deste modo, as organizações e os próprios indivíduos devem refletir nas 
fronteiras mais ou menos permeáveis entre o trabalho e a família, derivadas quer do fácil 
acesso à internet, como do telemóvel. Como consequência, os indivíduos não angariam 
novos recursos que permitam lidar com as exigências de um novo dia de trabalho, e as 
organizações devem equacionar se está constante disponibilidade efetivamente aumenta o 
desempenho dos seus colaboradores ou, pelo contrário, esgota os seus recursos, impactando 
não só no seu bem-estar como na organização.  
 Os resultados da associação entre o apoio organizacional e a recuperação levam-nos 
a concluir que esta associação pode ser impactada por inúmeros fatores não considerados 
neste estudo. Efetivamente, o conflito trabalho-família mostrou-se um deles, no entanto, 
futuros estudos deverão considerar outras variáveis que terão impacto no modo como a 
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recuperação é efetuada, por exemplo o número de horas e o sector a que pertencem os 
colaboradores em estudo.  
O facto de não se terem verificado diferenças significativas entre homens e mulheres 
no conflito trabalho-família reportado, permite-nos concluir que poderemos estar a caminhar 
no sentido da igualdade de género, pelo menos nesta vivência. A presença da mulher cada 
vez mais marcada no contexto laboral, faz com que experiencie as mesmas dificuldades e 
exigências maioritariamente vivenciadas, até então, pelos homens. No entanto, a análise do 
conflito entre os papéis deve ser equacionada na especificidade de género (Matias et al., 
2011), assim como a tipologia de apoio.  
Por último, pretende-se que a divulgação dos resultados e a sua interpretação 
promovam uma maior compreensão da articulação entre o apoio organizacional, o conflito 
trabalho-família e a recuperação, bem como das especificidades da interação diádica e 
efeitos de género. Espera-se que esta compreensão sensibilize as organizações e supervisores 
para as idiossincrasias dos seus colaboradores, incentivando não só a adaptação dos apoios 
disponíveis, como também fomentando a existência de recursos que poderão reduzir o 
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Gestão das Fronteiras Trabalho-Família em Famílias de Duplo-Emprego 
com Filhos Adolescentes – Comparação de Perspetivas 
 
 
QUESTIONÁRIO _ VERSÃO ADOLESCENTE 
 
O presente questionário foi construído no âmbito de um projeto de investigação desenvolvido na 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP) que tem por 
finalidade estudar de que forma as famílias portuguesas gerem e conciliam a sua vida familiar e profissional. 
Pretende-se, para tal, conhecer as perceções de pais e filhos em relação a esta gestão. 
 
A participação neste estudo é voluntária e anónima. Limita-se ao preenchimento de um questionário, 
se autorizado pelos pais, e ao preenchimento de um questionário por cada membro do casal. Para participar, 
deves ter uma idade compreendida entre os 13 e os 18 anos e ambos os pais têm de se encontrar a trabalhar. 
 
Os investigadores deste projeto responsabilizam-se pela confidencialidade das informações 
recolhidas. Os participantes neste estudo não serão identificados em qualquer apresentação, relatório ou 
publicação. A equipa de investigação cumprirá as orientações de cariz ético e deontológico que regulam a 
investigação neste domínio, tendo a presente recolha de dados sido aprovada pela Comissão de Ética da 
FPCEUP. 
 
Os investigadores comprometem-se, de igual modo, a devolver os resultados deste estudo através de 
uma sessão coletiva de carácter expositivo. 
 
Agradecemos muito o teu tempo e a tua colaboração! 
 
Encontramo-nos disponíveis para esclarecer eventuais dúvidas acerca do projeto ou da sua 
participação. Pode contactar-nos através de mipsi11092@fpce.up.pt (Joana Recharte), mipsi11182@fpce.up.pt 
(Inês Barradas), mipsi12106@fpce.up.pt (Sara Vasconcelos) ou marisa@fpce.up.pt (Dr.ª Marisa Matias) ou 
226 079 700 /Ext. 349. 
 
  






Gestão das Fronteiras Trabalho-Família em Famílias de Duplo-Emprego 
com Filhos Adolescentes – Comparação de Perspetivas 
 
 
QUESTIONÁRIO PAIS _ VERSÃO FEMININA 
 
O presente questionário foi construído no âmbito de um projeto de investigação desenvolvido na 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP) que tem por 
finalidade estudar de que forma as famílias portuguesas gerem e conciliam a sua vida familiar e profissional. 
Paralelamente, pretende-se conhecer as perceções dos filhos adolescentes em relação a esta gestão parental. 
A participação neste estudo é voluntária e anónima. Limita-se ao preenchimento de um questionário 
por cada membro do casal e do preenchimento de um questionário pelo seu filho/pela sua filha, caso assim seja 
autorizado. Para participar, ambos os membros do casal têm de se encontrar a trabalhar e devem ter, pelo 
menos, um filho/uma filha com idade compreendida entre os 13 e os 18 anos. 
Os investigadores deste projeto responsabilizam-se pela confidencialidade das informações 
recolhidas. Os participantes neste estudo não serão identificados em qualquer apresentação, relatório ou 
publicação. A equipa de investigação cumprirá as orientações de cariz ético e deontológico que regulam a 
investigação neste domínio, tendo a presente recolha de dados sido aprovada pela Comissão de Ética da 
FPCEUP. 
Os investigadores comprometem-se, de igual modo, a devolver os resultados deste estudo através de 
relatório escrito com tratamento dos dados de forma coletiva. 
 
Agradecemos muito o seu tempo e a sua colaboração! 
Gostaríamos de contar com a sua colaboração num futuro estudo. Para tal, e se estiver disponível para o fazer, 
deixe-nos, por favor, o seu contato. Telefone: _______________________ Email: 
______________________________________ 
 
Encontramo-nos disponíveis para esclarecer eventuais dúvidas acerca do projeto ou da sua 
participação. Pode contactar-nos através de mipsi11092@fpce.up.pt (Joana Recharte), mipsi11182@fpce.up.pt 
(Inês Barradas), mipsi12106@fpce.up.pt (Sara Vasconcelos) ou marisa@fpce.up.pt (Dr.ª Marisa Matias) ou 










Gestão das Fronteiras Trabalho-Família em Famílias de Duplo-Emprego 
com Filhos Adolescentes – Comparação de Perspetivas 
 
 
QUESTIONÁRIO PAIS _ VERSÃO MASCULINA 
 
O presente questionário foi construído no âmbito de um projeto de investigação desenvolvido na 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP) que tem por 
finalidade estudar de que forma as famílias portuguesas gerem e conciliam a sua vida familiar e profissional. 
Paralelamente, pretende-se conhecer as perceções dos filhos adolescentes em relação a esta gestão parental. 
A participação neste estudo é voluntária e anónima. Limita-se ao preenchimento de um questionário 
por cada membro do casal e do preenchimento de um questionário pelo seu filho/pela sua filha, caso assim seja 
autorizado. Para participar, ambos os membros do casal têm de se encontrar a trabalhar e devem ter, pelo 
menos, um filho/uma filha com idade compreendida entre os 13 e os 18 anos. 
Os investigadores deste projeto responsabilizam-se pela confidencialidade das informações 
recolhidas. Os participantes neste estudo não serão identificados em qualquer apresentação, relatório ou 
publicação. A equipa de investigação cumprirá as orientações de cariz ético e deontológico que regulam a 
investigação neste domínio, tendo a presente recolha de dados sido aprovada pela Comissão de Ética da 
FPCEUP. 
Os investigadores comprometem-se, de igual modo, a devolver os resultados deste estudo através de 
relatório escrito com tratamento dos dados de forma coletiva. 
 
Agradecemos muito o seu tempo e a sua colaboração! 
Gostaríamos de contar com a sua colaboração num futuro estudo. Para tal, e se estiver disponível para o fazer, 
deixe-nos, por favor, o seu contato. Telefone: _______________________ Email: 
______________________________________ 
 
Encontramo-nos disponíveis para esclarecer eventuais dúvidas acerca do projeto ou da sua 
participação. Pode contactar-nos através de mipsi11092@fpce.up.pt (Joana Recharte), mipsi11182@fpce.up.pt 
(Inês Barradas), mipsi12106@fpce.up.pt (Sara Vasconcelos) ou marisa@fpce.up.pt (Dr.ª Marisa Matias) ou 
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Consentimento Informado - Mãe 
Eu, ____________________________________________________________________ abaixo assinado confirmo que: 
- Recebi informação acerca deste estudo e dos seus objetivos; 
- Li e compreendi toda a informação prestada; 
- Esclareci as minhas dúvidas acerca do estudo; 
- Aceito participar no estudo e estou ciente que a minha participação é voluntária; 
- Estou ciente de que poderei desistir do mesmo em qualquer altura sem qualquer prejuízo; 
- Foi-me garantido que todos os dados solicitados são confidenciais e serão usados apenas em conjunto para fins de investigação científica. 
Data ______/______/________ Assinatura: 
_____________________________________________________     
 
Consentimento Informado - Pai 
Eu, __________________________________________________________________ abaixo assinado confirmo que: 
- Recebi informação acerca deste estudo e dos seus objetivos; 
- Li e compreendi toda a informação prestada; 
- Esclareci as minhas dúvidas acerca do estudo; 
- Aceito participar no estudo e estou ciente que a minha participação é voluntária; 
- Estou ciente de que poderei desistir do mesmo em qualquer altura sem qualquer prejuízo; 
- Foi-me garantido que todos os dados solicitados são confidenciais e serão usados apenas em conjunto para fins de investigação científica. 
Data _____/_____/_________ Assinatura: 
_____________________________________________________     
 
Consentimento dos Pais para Recolha de Dados junto do Adolescente 
 
Autorizo o meu filho/a minha filha a preencher um breve questionário desde que assegurado o anonimato e a confidencialidade dos dados.  
Data ______/______/_________ Assinatura: _____________________________________________________ 
   
 
Consentimento Informado - Adolescente 
 
Eu, ___________________________________________________________ abaixo assinado confirmo que: 
- Recebi informação acerca deste estudo e dos seus objetivos; 
- Li e compreendi toda a informação prestada; 
- Esclareci as minhas dúvidas acerca do estudo; 
- Aceito participar no estudo e estou ciente que a minha participação é voluntária; 
- Estou ciente de que poderei desistir da minha participação em qualquer altura sem qualquer prejuízo; 
- Foi-me garantido que todos os dados solicitados são confidenciais e serão usados apenas em conjunto para fins de investigação científica. 
Data ______/_______/_________ Assinatura: ____________________________________________________
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Anexo D.  Folheto Informativo “Gestão de Fronteiras Trabalho-Família em Famílias 
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Anexo E. Questionário Sociodemográfico 
Sexo: Masculino  Feminino       
Data de Preenchimento DE PREENCHIMENTO _______/______/______ 
    
Idade: ______ anos Idade da companheira: _____ anos 
Escolaridade: _______________ Escolaridade da companheira: _______________ 
  
Estado civil atual _________________________ 
              Há quanto tempo se encontra com a sua atual companheira/esposa 
(aproximadamente)? ____________Anos______Meses 
  
Nº de filhos que vivem no agregado familiar (incluir adotivos, enteados): _________  
 Idade dos filhos:  ______    ______    ______    ______    ______    ______      
 
 
DADOS RELATIVOS AOS DOMÍNIOS DO TRABALHO E DA FAMÍLIA 
 
Dados do próprio Dados da companheira (preencher 
somente se a companheira não 
participar) 
Situação profissional:  Situação profissional:  
        Empregado              Empregada    
        Empregado e a estudar                               Empregada e a estudar                       
        Desempregado. Há quanto tempo?    
________ meses 
        Desempregada. Há quanto tempo?        
________ meses 
        Baixa médica. Há quanto tempo?        
________ meses 
        Baixa médica. Há quanto tempo?            
________ meses 
  
Se estiver empregado: 
 
Se a companheira estiver empregada: 
 Atual profissão: 
__________________________ 
 Atual profissão: 
_________________________ 
 Há quanto tempo trabalha nesta 
empresa/instituição? 
_______ anos e ______meses 
 Há quanto tempo trabalha nesta 
empresa/instituição 
______ anos e ______meses 
 Nº horas de trabalho por semana (em 
média): _________ 
 Nº horas de trabalho por semana (em 
média): _________ 
 Tempo parcial     Tempo inteiro   Tempo parcial     Tempo inteiro  
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  Horários rotativos Horários fixos 
  
  
 Horários rotativos  Horários fixos 
  
  
Regime (pode assinalar mais do que um): Regime (pode assinalar mais do que um): 
 Trabalhador dependente (contrato a 
termo)  
 Trabalhadora dependente (contrato a 
termo)  
 Trabalhador dependente (contrato 
efetivo)  
 Trabalhadora dependente (contrato 
efetivo)  
 Trabalhador independente (recibos 
verdes)  
 Trabalhadora independente (recibos 
verdes)  





Dimensão da empresa Dimensão da empresa 
 Pequena <50 empregados   Pequena <50 empregados  
 Média 50 a 250 empregados   Média 50 a 250 empregados  
 Grande >250 empregados   Grande >250 empregados  
 
Rendimento mensal líquido auferido, aproximadamente, pelo agregado familiar (depois de 
deduzidos os impostos e encargos sociais)  
     Menos de 550 
euros 
 Entre 1100 – 2000 
euros 
 Entre 3000 – 4000 euros 
 Entre 550 – 1100 
euros 
 Entre 2000 – 3000 
euros 
 Mais de 4000 euros 
 
Considera que o seu rendimento familiar para fazer face às despesas mensais da família é: 
Muito Insuficiente       Insuficiente                              Suficiente              Mais 




  62 
Anexo F. Questionário: Instrumentos Utilizados 
Nota: As escalas de Likert aqui referidas variavam em 5 pontos, onde 1 corresponde a 
“Discordo totalmente”, 2 corresponde a “Discordo”, 3 a “Nem concordo nem discordo”, 4 a 
“Concordo” e 5  a “Concordo totalmente” 
Quadro 1 – Apoio do Supervisor. 
Pensando na sua situação profissional, indique em que medida concorda com cada uma das seguintes 
afirmações: 
1. O meu superior/chefe mostra-se muito compreensivo/a em relação à minha situação (por exemplo, 
na distribuição do trabalho, na marcação de férias, etc). 
2. O meu superior/chefe preocupa-se com o meu bem-estar. 
3. O meu superior/chefe está pouco atento à minha situação familiar. 
 
Quadro 2 - Escala Cultura Organizacional Apoiante (FSOP) (Allen, 2001). 
Empresas e instituições diferem na forma como encaram a vida dos seus colaboradores e 
na perspetiva que têm acerca da sua vida familiar. Indique se a empresa em que trabalha 
partilha, na sua opinião, a perspetiva expressa em cada uma das afirmações. 
No meu local de trabalho...: 
 
1. O trabalho deve ser uma prioridade na vida de uma pessoa. 
2. Passar muitas horas no trabalho é o caminho para progredir. 
3. É preferível deixar os assuntos familiares fora do trabalho. 
4. É considerado tabu falar da vida exterior ao trabalho. 
5. Expressar envolvimento e interesse por assuntos não relacionados com o trabalho é 
considerado saudável. 
6. Os empregados que estão altamente envolvidos com a sua vida pessoal não podem estar 
altamente envolvidos com o seu trabalho. 
7. Satisfazer necessidades pessoais, como faltar para dar apoio a filhos doentes, é mal-
encarado. 
8. Os empregados devem deixar os seus problemas pessoais em casa. 
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9. O caminho para progredir é deixar os assuntos não relacionados com o trabalho fora do 
local de trabalho. 
10. Os indivíduos que faltam para satisfazer necessidades pessoais não estão envolvidos 
com o seu trabalho. 
11. Assume-se que os empregados mais produtivos são aqueles que põem o seu trabalho à 
frente da sua vida familiar. 
12. São dadas amplas oportunidades aos empregados para desempenharem bem tanto as 
suas responsabilidades profissionais como familiares. 
13. Proporcionar aos empregados flexibilidade na concretização do seu trabalho é visto 
como uma ação estratégica de fazer negócio. 
14. O empregado ideal é aquele que está disponível 24h por dia. 
 
Quadro 3 - Escala Abreviada do Conflito Trabalho-Família (AWFCS) (Mathews, Kath & Barnes-
Farrell, 2010). 
Nesta secção pedimos-lhe que reflita sobre a relação entre o seu trabalho e a sua família. 
Relativamente à conciliação de papéis e responsabilidades nestes domínios, leia cada uma das 
afirmações seguintes e assinale a resposta que melhor o caracteriza de acordo com as alternativas 
que se seguem. 
1. O meu trabalho faz com que não possa estar tanto com a minha família como 
gostaria.  
2. O tempo que tenho de dedicar ao meu trabalho não permite dedicar-me de igual modo a 
atividades e responsabilidades da casa.  
3. Tenho de faltar a atividades familiares devido ao tempo que tenho de dedicar ao trabalho.  
4. Frequentemente, quando chego a casa do trabalho, estou demasiado exausto para participar 
em atividades/responsabilidades familiares. 
5. Muitas vezes quando chego a casa do trabalho estou tão esgotado emocionalmente que isso 
impede de me dedicar à minha família.  
6. Devido a todas as pressões no trabalho, por vezes, quando chego a casa estou demasiado 
stressado para fazer as coisas que me dão prazer. 
7. O tipo de comportamentos que me levam a ser eficaz no trabalho não me ajudam a ser um 












Quadro 4 – Questionário das Experiências de Recuperação – Distanciamento 
Psicológico (Sonnentag & Fritz, 2007). 
Nesta secção encontra algumas afirmações sobre a forma como passa o seu tempo quando 
não está no trabalho. Por favor, posicione a sua resposta pensando no seu período de serão, 
após o final do dia de trabalho. 
1. Eu esqueço-me do trabalho. 
2. Eu não penso de todo no trabalho. 
3. Eu distancio-me do trabalho. 
4. Eu faço uma pausa das exigências do trabalho. 
 
Quadro 5– Práticas de conciliação do trabalho e da família (Allen, 2001). 
As empresas diferem nas facilidades que disponibilizam aos seus empregados, no sentido de 
melhorarem a conciliação entre a sua vida familiar e profissional. Pense no seu local de 
trabalho e assinale com um X, das seguintes medidas, as que estão disponíveis e as que 
realmente usa. 
Medidas Disponibilidade Uso 
 Sim Não Sim Não 
Horário Flexível     
Semana de Trabalho Comprimida (trabalho 
concentrado em alguns dias da semana) 
    
Trabalho a partir de casa     
Trabalho em regime de tempo parcial (part-
time) 
    
Creches ou jardins-de-infância 
(comparticipações das despesas de 
creche/jardim-de-infância e/ou tempos 
livres) 
    
Serviços de informação/encaminhamento 
sobre creches, jardins-de-infância e/ou 
tempos livres 
    
Apoio no cuidado a idosos     
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Quadro 6 - Caraterização sociodemográfica do casal. 
Variável Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
Idade 31 62 45.71 5.09 
Tempo relação (meses) 120 441 251.34 55.90 
Nº de filhos 1 6 2.11 .73 
Idade média dos filhos 7 26.25 14.97 3.35 
 









Quadro 8 - Caraterização da amostra no contexto laboral. 
 
Variáveis 
Sexo   
Masculino 
 n (%)  
Feminino 





Ensino básico 111 (57.5%) 78 (40.4%) 49.0% 
Ensino secundário 45 (23.3%) 59 (30.6%) 26.9% 




Empregado  194 (99%) 192 (100%) 99.5% 
Trabalhador/estudante 1 (.5%) - .3% 




Tempo parcial 10 (6.1%) 16 (10.0%) 8.0% 
Tempo inteiro 154 (93.9%) 144 (90.0%) 92.0% 
Horário  Rotativo  29 (20.3%) 43 (27.6%) 24.1% 
75.9%  Fixo  114 (79.7%) 113 (72.4%) 
 Contrato a termo 22 (12.2%) 25 (13.6%) 12.9% 
  




Contrato efetivo 118 (65.6%) 129 (70.1%) 67.9% 
Recibos verdes 5 (2.8%) 4 (2.2%) 2.5% 
16.5% Conta própria  35 (19.4%) 25 (13.6%) 
Outro  - 1 (.5%) .3% 
Tamanho da 
empresa 
Pequena  101 (53.7%) 80 (44.9%) 49.5% 
Média  30 (16.0%) 49 (27.5%)  21.6% 
Grande  57 (30.3%) 49 (27.5%) 29.0% 
 
Quadro 9 - Distribuição das frequências (%) de acordo com a associação entre o uso de 
medidas de apoio à conciliação no local de trabalho e o sexo. 
Medidas de apoio à conciliação no local de trabalho- 
Família 
          Sexo 
Masculino (M) Feminino (F) 
  
Horário flexível  
p = .088




Não  24.7% 
 
28.5% 
Semana de trabalho comprimida
 p = .520
 
Sim  20.6% 
 
20.2% 
Não  29.6% 29.6% 
Trabalho a partir de casa
 p = .271 
Sim  11.7% 9.9% 
Não  38.2% 40.3% 
Trabalho em regime parcial  
 p
 
Sim  3.8% 
 
4.2% 
Não  46.5% 45.5% 
Creche ou jardim de infância
p
 
Sim  2.5% 2.9% 
Não  47.3% 47.3% 
Serviços de informação  
 p
 
Sim  2.2% 2.9% 
Não  46.9% 48.0% 








Não  43.4% 43.1% 
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Quadro 10 - Estatísticas descritivas e de variância, e níveis de consistência interna das 
principais variáveis do estudo. 
 
Variáveis N M(DP) Assimetria Curtose Alpha Cronbach 
Apoio do Supervisor 392 3.37(.69) -.48 .65 .65 
Cultura Organizacional Apoiante 392 3.17(.45) -.28 .98 .68 
Conflito Trabalho Família 392 3.06(.88) -.09 -.43 .88 
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Quadro 11 - Correlação Bivariada de Pearson entre Apoio do Supervisor, Cultura 
Organizacional Apoiante, Conflito Trabalho-Família e Recuperação e Comparação de Médias 
por Teste T para Amostras Emparelhadas. 
    1 2 3 4 5 6 7 8 
1. Apoio do supervisor homem  1        
2. Apoio do supervisor mulher  .034 1       
3. Cultura Organizacional 
Apoiante Homem 
.173* .053 1      
4. Cultura Organizacional 
Apoiante Mulher  
-.080 .241** .176* 1     
5. Conflito Trabalho-Família 
Homem 
-.145* -.091 -.214** -.096 1    
6. Conflito Trabalho-Família 
Mulher 
-.011 -.353** -.062 -.350** .390** 1   
7. Recuperação Homem -.075 -.142* -.070 .002 -.143* .092 1  
8. Recuperação Mulher -.050 .053 -.122 .101 .036 -.014 .215** 1 
     Média 3.338 3.393 3.104 3.233 3.052 3.059 2.851 2.846 
     Desvio Padrão .693 .694 .433 .456 .889 .868 .891 .867 
     t -.790 
 
-3.182 -.105  .065 








   
Figura I 















Nota: As setas com traço contínuo indicam efeitos diretos, enquanto as setas com tracejado indicam efeitos de parceiro. A hipótese de mediação 




























   
Figura II  















Nota: As setas com traço contínuo indicam efeitos diretos, enquanto as setas com tracejado indicam efeitos de parceiro. A hipótese de mediação 
(H2) não está representada na figura, assim como as hipóteses de género 
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